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Apresentação

O processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira, conduzido pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional –CPDS 

, tem por principal objetivo redefinir o modelo de desenvolvimento do país, introduzindo o conceito de sustentabilidade e qualificando-o com os tons das potencialidades e das vulnerabilidades do Brasil.

A metodologia de trabalho aprovada pela CPDS selecionou as áreas temáticas e determinou a forma de consulta e construção do documento Agenda 21 Brasileira. A escolha dos temas centrais foi feita de forma a abarcar a complexidade do país e suas regiões dentro do conceito da sustentabilidade ampliada. São eles: Agricultura Sustentável, Cidades Sustentáveis, Infra-estrutura e Integração Regional, Gestão dos Recursos Naturais, Redução das Desigualdades Sociais e Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável.

Embora a metodologia definida tenha previsto uma ampla participação dos principais atores governamentais e da sociedade civil na construção dos seis temas básicos, os esforços despendidos, durante a primeira consulta realizada em 1999, não lograram êxito no sentido de envolver amplas camadas da população e de colocar o processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira na pauta política do País.

Essa constatação levou a CPDS a decisão de consolidar os trabalhos realizados até aquele momento, no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”, entregue ao Presidente da República em 8 de junho de 2000, quando foi anunciada a continuidade do processo de elaboração da agenda por meio da realização de debates estaduais a serem consolidados em encontros regionais.O envolvimento do Presidente da República na convocação dos diferentes segmentos da sociedade, para ampliar os debates sobre as estratégias de desenvolvimento sustentável, foi decisivo para a divulgação do processo e para o despertar do interesse dos diferentes segmentos da sociedade.

De setembro de 2000 a maio de 2001 a CPDS e o MMA visitaram todos os 27 estados da federação divulgando, organizando e realizando os debates estaduais.

Esse processo de convocação da sociedade para o debate em torno da Agenda 21 contou com a parceria dos governos estaduais, por meio das Secretarias de Meio Ambiente, e das instituições oficiais de crédito e de fomento ao desenvolvimento como o Banco do Nordeste, Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, Banco da Amazônia, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul e Petrobras. Dessa forma, procurou-se o envolvimento de segmentos como o setor produtivo que não havia, até então, demonstrado maior interesse no processo em curso.

Nos vinte e seis debates realizados foram apresentadas e discutidas 5.839 propostas, endereçadas aos seis temas da agenda nacional. Agricultura Sustentável foi o tema que mais recebeu propostas (32%), seguido por Gestão dos Recursos Naturais (21%), Infra-Estrutura e Integração Regional (14%), Redução das Desigualdades Sociais (12%), Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável (11%) e Cidades Sustentáveis (10%). Três mil e novecentos representantes de instituições governamentais, civis e do setor produtivo participaram, de forma direta, dos debates estaduais.

Como resultado desses debates foram produzidos, para cada estado da federação, um documento de relatoria, que expressa a visão predominante no estado sobre as contribuições apresentadas pelas diferentes entidades locais e sobre as diretrizes e ações constantes no documento “Agenda 21 Brasileira – Bases para Discussão”. 

Os encontros regionais foram realizados de junho a outubro de 2001 e visavam obter as tendências dominantes entre as propostas apresentadas nos estados de cada região. 

Para cada região foram elaborados documentos síntese dos relatórios estaduais consolidando as grandes questões que se destacaram nos debates, bem como um texto de autoria de um estudioso, de relevância na região, contendo assuntos de interesse regional e do país que por ventura ainda não tivessem sido abordados nos diversos debates realizados. Os documentos tiveram o papel de provocar, ajudar e enriquecer as discussões.

Este documento apresenta, em uma primeira parte, o texto elaborado pelo consultor Paulo Roberto Haddad que, juntamente com a síntese das diferentes propostas formuladas durante os debates realizados nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais, subsidiou as discussões entre os diversos segmentos sociais participantes do Encontro Regional  da Agenda 21 Brasileira – Região Sudeste. 

A segunda traz os resultados do mencionado Encontro, realizado nos dias 02, 03 e 04 de outubro de 2001, em Minas Gerais. O debate foi estruturado em grupos de trabalho, organizados por dimensões estratégicas do desenvolvimento sustentável. Os resultados foram apresentados e validados em plenária e traduzidos no conjunto de princípios e ações que compõem a segunda parte deste documento, assim como, a lista dos participantes do Encontro. 
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PARTE I

Desenvolvimento

Sustentável no Sudeste:

Problemas e Perspectivas

Paulo Roberto Haddad

Consultor

1 - INTRODUÇÃO:

UMA VISÃO DE CONJUNTO DOS RELATÓRIOS  ESTADUAIS

O planejamento governamental deve ser um processo aberto de negociação permanente entre o Estado e as instituições da sociedade civil. Negociar significa, entre outras coisas, assumir o conflito e reconhecer nos conflitos de interesse a própria seiva da experiência e dos compromissos democráticos. As lutas, os conflitos, os dissídios, as dissidências são as formas pelas quais a liberdade se converte em liberdades públicas, em liberdades concretas. Assim, o compromisso democrático impõe a todas as etapas do processo de planejamento o fortalecimento de estruturas participativas e a negação dos procedimentos autoritários que inibem a criatividade e o espírito crítico.

A abertura política que se consolida no Brasil, desde a Constituição de 1988, não constitui obstáculo a que sejam atingidas metas de estabilização, de distribuição ou de alocação eficiente de recursos escassos. Ao contrário, com a concentração de poder decisório, surgiram, durante o período de autoritarismo político, dificuldades para se implementar um modelo de desenvolvimento que garantisse crescimento estável com justa distribuição de seus benefícios e sustentabilidade ambiental. O mais usual, quando se concentrou o poder nas mãos da minoria tecnocrática, foi a formulação de políticas de crescimento econômico e de estabilização de curto prazo para o País, as quais ao serem operacionalizadas, exigiram pré-requisitos na organização social e política que se transformaram em óbices ao processo de redemocratização. Diante da dinâmica dos conflitos sociais, não se pode pensar na formulação de políticas de desenvolvimento que excluam as necessidades básicas e aspirações dos vários grupos sociais, e sua participação em definir que programas e projetos lhes interessam ver desenvolvidos.

A experiência de vários países nos mostra
 que quanto mais o processo de planejamento e de formulação de políticas públicas facilitar a participação dos cidadãos, mais a comunidade considerará a função de planejamento como uma forma democrática. Se planejar significasse simplesmente a produção de um documento em linguagem técnica e especializada, teríamos, inevitavelmente, um divórcio no relacionamento genuíno entre cidadãos e planejadores. Não podemos assumir, contudo, uma atitude ingênua em face do planejamento participativo. Existem inúmeras dificuldades para estabelecer esse tipo de participação: como o conceito pode ser operacionalizado, que recursos são necessários, como definir a legitimidade das representações, bem como o seu nível de responsabilidade, etc. Tudo isto sem falar que a participação é, de fato, um meio de reduzir diferenças de poder, envolvendo, pois, delicadas questões no bojo do sistema político.

Apesar de todas essas dificuldades, alguns progressos têm sido realizados sem grandes riscos ou situações dramáticas. Temos, como primeiro desafio, a mobilização interna dentro do próprio aparato estatal, destacando-se a participação dos líderes políticos e dos elementos burocráticos. Vem logo uma pergunta: pode um político ou um especialista técnico ter condições de discutir todas as complexas questões que envolvem a organização de um plano? A resposta depende do estilo e do conteúdo dos planos e das políticas. Se estamos elaborando um plano de estilo macroeconômico, que trabalha com grandes objetivos nacionais e desagregações ao nível setorial e regional, é bastante difícil que possa ser ampliada a participação dos cidadãos em sua elaboração e implementação. Mas há planos e planos, e, em cada plano, vários níveis de análise e discussão. Se um plano se detém no nível das diretrizes e dos grandes programas e projetos, o seu grau de abstração fica elevado demais para que os não-especialistas possam contribuir de alguma forma. Por outro lado, se o plano parte da identificação dos projetos e das políticas que atingem os interesses mais imediatos dos diferentes grupos sociais, será mais significativo o grau de participação no processo de planejamento.

Como destaca Fagence, quanto maior for essa base de participação na elaboração e execução dos programas, maior tenderá a ser a influência potencial dos políticos, dos especialistas e dos cidadãos nas políticas públicas. Além do mais, quanto mais diversos forem os interesses representados na programação, mais inovadoras tenderão a ser as propostas de programas e projetos a serem implementados e mais legitimados se tornarão perante o público-alvo.

O plano se constitui, quase sempre, de diagnósticos, projeções, avaliação de políticas, propostas de alternativas de desenvolvimento, programas e projetos. Para cada um desses elementos é maior ou menor a contribuição que pode ser conseguida fora das agências especializadas em planejamento. Quanto mais genérico o escopo do plano e mais amplo o seu horizonte de tempo, menos adequado e útil será o planejamento participativo. Quanto mais o planejamento se aproximar das necessidades básicas e diretas da população e de seus problemas concretos, mais os cidadãos e seus interlocutores políticos poderão opinar sobre a prioridade entre projetos alternativos; da mesma forma, sentir-se-ão mais motivados para mobilizar os seus próprios recursos na execução desses projetos.

Embora essa preocupação com o planejamento participativo seja ainda embrionária no Brasil, já existem algumas instituições públicas, a nível federal, estadual e local, que estão modificando o seu estilo de atuação visando a mobilizar os recursos latentes das comunidades e regiões para a concepção e execução de projetos de desenvolvimento.

Não há menor dúvida de que o processo de concepção da Agenda 21 Brasileira está sendo a mais ampla experiência de planejamento participativo que já se desenvolveu no Brasil a nível de coordenação do Governo Federal, nos anos recentes pós-Constituição de 88. A grandiosidade desta experiência se expressa pela abrangência do público-alvo (das pequenas comunidades rurais às organizações empresariais mais expressivas na formação do PIB brasileiro), pela amplitude geográfica (localidades, Estados, micro e macrorregiões) e pela abertura temática dada ao conceito de sustentabilidade do processo de desenvolvimento. Além do mais, resultados desta experiência de planejamento participativo vêm sendo muito relevantes, tanto em termos da mobilização dos grupos sociais que serão afetados direta e indiretamente pelos custos e benefícios das políticas de desenvolvimento sustentável, quanto em termos do volume das informações que estão sendo coletadas, processadas, analisadas e avaliadas no processo de construção da Agenda 21 Brasileira.

Após uma leitura cuidadosa dos relatórios dos quatro Estados e do material produzido e divulgado sobre a Agenda 21 Brasileira pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável (CPDS), a nossa contribuição para que este processo possa avançar ainda mais se colocará em três níveis diferentes, neste texto. Num primeiro nível, destacamos a necessidade de se estabelecer um conjunto de trade-off entre os objetivos das políticas ambientais e os objetivos de desenvolvimento econômico e social, visando a consolidá-los num processo de desenvolvimento sustentável. O processo produtivo que gera externalidades ambientais negativas (dejetos industriais, degradação dos solos, desmatamentos, poluição do ar, etc.) é o mesmo processo que gera emprego, renda e arrecadação tributária para os indivíduos, as famílias e as organizações, trazendo à tona os inúmeros conflitos de interesse entre diferentes atores sociais e entre instituições públicas e organizações privadas. Vale dizer, as políticas de desenvolvimento sustentável nem sempre são jogos de soma positiva, em que há apenas ganhadores. Assim, é preciso identificar, em cada uma das estratégias e recomendações propostas nos relatórios dos debates realizados nos Estados sobre a Agenda 21 Brasileira, os conflitos e as tensões políticas e sociais entre objetivos conflitantes para que, no processo de viabilização destas estratégias e recomendações, haja maior nitidez dos processos de negociação a serem concebidos e implementados quando ocorrerem jogos de soma zero, com perdedores e ganhadores simultâneamente. O desconhecimento desta realidade na formulação e execução das políticas de desenvolvimento sustentável pode transformá-las em letra morta.

O segundo nível de contribuição de nossa apresentação se refere a uma visão crítica dos limites do próprio processo de planejamento e das políticas governamentais. Os provérbios do planejamento são sedutores para quem tem a ânsia de promover mudanças sociais: ser sistemático, ser eficiente, coordenar, ser coerente, considerar alternativas, ser racional, etc. Ao longo dos últimos anos de intensa convivência com os problemas de planejamento dentro das máquinas administrativas de diferentes setores dos três níveis de Governo, confirma-se para mim a idéia de que o planejamento não é solução para os dilemas de subdesenvolvimento que procuramos resolver. O planejamento é também parte desses problemas. Para que um sistema de planejamento funcione com eficácia, necessitamos de recursos humanos altamente qualificados e experientes, capacidade gerencial bem distribuída em sólidas instituições públicas e existência de certa folga de recursos financeiros para enfrentar situações imprevistas ou estimular programas inovadores etc. Isso significa, paradoxalmente, que o planejamento do desenvolvimento deveria criar as condições necessárias que são pressupostas para o seu próprio sucesso
.

Os recursos de que dispõe o sistema de planejamento (de um Governo, de um Ministério, de uma Secretaria de Estado, etc.) são escassos e têm usos alternativos: técnicos experientes podem ser alocados ou na produção de programas e projetos de interesse coletivo ou na elaboração de relatórios e documentos para clientela e objetivo final indefinidos; o talento gerencial do comando do sistema pode concentrar-se nos esforços de coordenação geral das políticas públicas ou perder-se em funções superpostas aos sistemas operacionais, criando no processo decisório mediações desnecessárias e inúteis. Portanto, é preciso sempre planejar também o planejamento; vale dizer, explicitar critérios e argumentos que justifiquem a alocação dos recursos escassos em atividades e estilos alternativos de planejamento. Essa preocupação deve ser tanto mais válida quanto mais considerarmos que o processo de planejamento pode ocorrer segundo diferentes enfoques (global, setorial, espacial) e em vários níveis (nacional, regional, local).

Se tentássemos organizar um sistema de planejamento que pretendesse abranger todos os enfoques e todos os níveis para a análise dos problemas e potenciais de desenvolvimento, visando a ter onisciência e controle de tudo o que ocorre na economia, na sociedade e nas organizações públicas, estaríamos fadados a gerar uma imensa máquina produtora de papéis, e não de decisões relevantes; inibiríamos o dinamismo e a criatividade que possam advir dos sistemas operacionais e dos agentes setoriais da administração; e, assim, faríamos do próprio planejamento um ponto de estrangulamento a mais no processo de desenvolvimento.

Por outro lado, a alternativa a um planejamento, que objetive controle formal e abrangente de todo o sistema econômico, não é a postura pragmática que pretende partir imediatamente para a ação concreta, sem as delongas usuais dos planejadores. Dizer que ganhamos em eficiência administrativa e em eficácia organizacional quando somos pragmáticos em nossas decisões é, contudo, uma forma de camuflar a natureza dos problemas que enfrentamos. Ser pragmático significa “adotar como critério da verdade a utilidade prática, identificando o verdadeiro com o útil”. Mas, desde que existem conflitos entre grupos e classes sociais, regiões ou setores produtivos nas questões colocadas aos planejadores, cabe a pergunta: útil para quem? Assim, o pragmatismo passa a ser uma dúvida e não um caminho para a solução dos problemas.

As propostas e estratégias formuladas para a Agenda 21 Brasileira para serem implementadas poderiam requerer um sistema abrangente de planejamento compreensivo e fadado ao fracasso pela sua dimensão organizacional, pela sua demanda crescente de recursos materiais e humanos escassos e pela sua falta de flexibilidade operacional. Assim, não se pode menosprezar a importância de um desenho institucional do processo de implementação destas estratégias, que abra espaço para experiências amplas de descentralização, de participação e de sinergias.

Finalmente, é preciso destacar que o conjunto dos quatro relatórios dos Estados apresenta uma multiplicidade de estratégias e recomendações dentro dos seis grandes objetivos da Agenda 21 Brasileira. Se os três níveis de governo apresentassem um volume significativo de recursos livres (poupança em conta corrente) poderiam, eventualmente, implementar um bom número destas estratégias, desde que: 1) elas fossem distribuídas em planos plurianuais de custeio e de investimento; 2) houvesse recursos reais (humanos, materiais, etc.) disponíveis para serem alocados no seu processo de implementação; 3) houvesse um certo número crítico de instituições governamentais com experiência acumulada para coordenar este processo, com eficiência e eficácia; 4) não ocorressem conflitos político-institucionais quando se concentrassem os escassos recursos reais e financeiros da sociedade no equacionamento das questões ambientais.

Na verdade, a poupança pública está, atualmente, em níveis negativos; ou seja, os investimentos têm de ser financiados através de empréstimos internos e externos. Além do mais, não há recursos humanos e institucionais em escala adequada para conduzir, com sucesso, a implementação simultânea de estratégias múltiplas de desenvolvimento sustentável, cuja temática é ainda recente na agenda das políticas públicas no Brasil. É bom lembrar que, existe um princípio básico de planejamento segundo o qual não se pode ter um número de objetivos superior ao número de instrumentos efetivos que se dispõe para executá-los; e, atualmente, o MMA controla um reduzido número de instrumentos de intervenção direta e indireta para tornar realidade tantos objetivos multifacetados de políticas de desenvolvimento sustentável, sendo necessário ampliar os limites destes instrumentos por meio de negociações com outras instituições públicas e privadas.
Neste contexto, seria adequado delegar o poder de tomada de decisões a diferentes instituições que manipulariam os instrumentos necessários para atingir as metas propostas por aquelas políticas? A regra geral de que se dispõe para analisar esses casos é a seguinte: os instrumentos de políticas que afetam muitos objetivos devem ser empregados centralmente, enquanto os instrumentos que afetam somente um ou um número pequeno de objetivos podem ser descentralizados em maior grau. É evidente que essa descentralização dependerá também da capacidade organizacional das instituições envolvidas, sejam elas públicas ou privadas.

Neste sentido, a nossa contribuição para a construção da Agenda 21 Brasileira abre espaço para maior efetividade das políticas de desenvolvimento sustentável, ao avaliar os limites e as possibilidades de serem utilizados mecanismos e instrumentos de mercado na concepção e na implementação destas políticas, a fim de se evitar que esta implementação crie pesados e inexequíveis ônus para as burocracias governamentais
.

2 - CAPITAL NATURAL E PADRÕES DE CRESCIMENTO NO SUDESTE

A Região SUDESTE apresenta uma série de indicadores econômicos e sociais de grande expressão, quando comparados com os valores médios do Brasil e da América Latina: 1) o seu Índice de Desenvolvimento Humano saltou de 0,620, em 1970, para 0,857, em 1996, colocando-se entre as regiões e países com alto IDH, segundo os critérios da ONU; 2) o seu PIB per capita (estimado em termos de paridade de poder de compra) passou de US$ 3.472,00 em 1970, para US$ 6.481,00 em 1996; 3) embora declinante desde 1975, a sua participação na formação do PIB total do País ainda é de 58,2%, em 1998; 4) da mesma forma, o seu PIB per capita é 36,5% superior ao PIB per capita brasileiro, em 1998. Entretanto, reconhece-se que o crescimento acelerado da produção de bens e serviços nesta Macrorregião, durante os últimos cinquenta anos, tem ocorrido com intensa destruição de seu capital natural
.

Este capital natural é constituído por recursos naturais (R) renováveis (RR) e não-renováveis (ER); alguns dos seus recursos são mistos (os solos, por exemplo), podendo ter maior ou menor ritmo de crescimento. O processo de desenvolvimento sustentável do SUDESTE pode ser ilustrado por meio da Figura 1
:

a) a primeira função dos recursos naturais (R) é prover insumos para o sistema produtivo (P), que objetiva produzir bens de consumo e de capital (C) para criar bem-estar ou utilidade (U) para a população;

b) o meio ambiente é, também, o receptor de última instância de resíduos (W) que vêm da produção (WP), do consumo (WC) ou dos próprios sistemas naturais (WR); a diferença básica entre os sistemas naturais e econômicos é que os sistemas naturais tendem a reciclar os seus resíduos (r), ainda que parcialmente;

c) se desejarmos dar sustentabilidade aos recursos renováveis, é preciso cuidados para utilizá-los a uma taxa (h) que não seja maior do que sua capacidade regenerativa (y);

d) a terceira função do meio ambiente é a de oferecer utilidade diretamente (de R para U), na forma de prazer estético e conforto espiritual; se dispusermos resíduos (W) em excesso à capacidade assimilativa (A), o meio ambiente é prejudicado nesta terceira função.

Pearce e Turner propõem a seguinte definição operacional para o desenvolvimento sustentável; “este envolve a maximização dos benefícios líquidos do desenvolvimento econômico, sujeito à manutenção dos serviços e da qualidade dos recursos naturais ao longo do tempo”. Esta manutenção implica, desde que seja possível, a aceitação das seguintes regras:

1. utilizar os recursos renováveis a taxas menores ou iguais à taxa natural que podem regenerar (h < y);

2. otimizar a eficiência com que recursos não-renováveis são usados, sujeito ao grau de substituição entre recursos e progresso tecnológico;

3. manter sempre os fluxos de resíduos no meio ambiente no nível igual ou abaixo de sua capacidade assimilativa (W < A).

FIGURA 1

A Economia Circular: Características do Desenvolvimento Sustentável
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Fonte: Pearce, D. W. and Turner, R. K. Economics of Natural Resources and the Environment. Johns Hopkins, USA, 1991.

As decisões sobre as formas de se utilizarem, sustentavelmente, os recursos naturais de uma região como o SUDESTE não podem ser tomadas sem que haja uma valoração econômica destes recursos, pois estes apresentam muitas opções alternativas para o desenvolvimento regional. Eles podem ser preservados; ou seja, nenhum uso humano é permitido na sua exploração. Eles podem ser conservados; ou seja, a ação antrópica pode ocorrer, desde que sejam mantidos os serviços e a qualidade dos recursos naturais ao longo do tempo. Assim, há um grande espectro de opções de conservação, principalmente quando levamos em consideração os demais objetivos de desenvolvimento da Região (geração de emprego, redução da pobreza absoluta, etc.) e os respectivos trade-off, os quais se definem, economicamente, a partir de seus custos e benefícios relativos. No fundo, o desafio é mostrar que os valores econômicos resultantes do uso sustentável dos recursos ambientais de uma região são superiores aos valores gerados pelas atuais formas de intervenção na sua economia.

Podemos identificar três padrões de crescimento econômico no SUDESTE e suas relações com o subsistema ecológico de suas localidades e microrregiões:

1) padrão histórico primário-exportador: as localidades ou microrregiões do SUDESTE se especializam na produção de produtos primários (café, soja, minérios, madeiras, etc.) para exportação internacional ou interregional; esta produção tem se processado com o uso predatório de recursos renováveis (RR) e não-Renováveis (ER) em um ritmo (h) maior do que a taxa natural que podem regenerar (y) ou que podem ser substituídos pelo progresso tecnológico (h > y), caracterizando a sua não-sustentabilidade, dentro de uma divisão internacional de trabalho com base em vantagens comparativas;

2) padrão de substituição de importações: as localidades ou microrregiões do SUDESTE atraem atividades econômicas que substituem importações de bens de consumo duráveis e não-duráveis, de insumos básicos ou de bens de capital; a questão ambiental fundamental neste padrão se refere às atividades que se intensificam no País a partir dos anos 70 dentro do processo da Segunda Divisão Internacional do Trabalho, onde países emergentes se tornaram hospedeiros de grandes projetos de investimento caracterizados pela sua intensidade em recursos naturais renováveis (celulose e produção de grãos nas áreas de cerrados), em recursos naturais não-renováveis (siderurgia básica, alumínio, petroquímicos), em energia hidroelétrica, em excedentes de mão-de-obra a baixo custo para os padrões dos capitais multinacionais; nestes grandes projetos de investimentos, tem ocorrido, frequentemente, uma situação em que (h > y) ou que (W > A), casos de desenvolvimento não-sustentável, dada a sua imensa capacidade potencial de poluição ambiental; em 1985, a região SUDESTE participava com 65,8% do produto industrial brasileiro, sendo que, na composição interna da produção industrial desta Região, havia um equilíbrio entre a produção de bens não-duráveis (36%), bens intermediários (33%), bens duráveis e de capital (30%), com menor presença da extrativa mineral (1%);

3) padrão de promoção de exportações: as localidades e microrregiões do SUDESTE são as grandes beneficiárias dos programas de promoção de exportações que o País vem desenvolvendo nos últimos vinte anos, visando a equilibrar as contas de seu balanço de pagamentos, após o grande endividamento externo dos anos 70 e 80; na média do período 1997-1999, a participação do SUDESTE nas exportações totais brasileiras foi de 67% para o Mercosul, 51% para a União Européia, de 62% para o Nafta e de 50% para o Resto do Mundo.

Neste ponto, vale a pena destacar os impactos ambientais dos grandes projetos de investimentos e dos programas de exportações. O Governo Federal pretende implementar o Programa dos Eixos de Integração e Desenvolvimento, constituído de grandes projetos de investimentos infra-estruturais, como base para um novo ciclo de expansão da economia brasileira pós-estabilização monetária. Muitos destes investimentos ainda precisam ser detalhados do ponto de vista microeconômico, assim como de suas fontes de financiamento e de seus impactos ambientais. Constituem-se, contudo, de grandes projetos de investimentos como os que ocorreram durante os períodos do “milagre econômico” e do II PND, sendo que muitos deles serão implantados no SUDESTE. Se olharmos para a nossa história recente, que lições podemos tirar da concepção e da implementação destes grandes projetos de investimentos?

O ciclo de expansão da economia brasileira nos anos setenta foi, de fato, caracterizado pela liderança de inúmeros grandes projetos de investimento. Por grandes projetos de investimento se entende, usualmente, uma expressão que abrange “grandes unidades produtivas, a maioria das quais para o desenvolvimento de atividades básicas, como arranque ou início de possíveis cadeias produtivas para a produção de aço, cobre e alumínio; outras para extração de petróleo, gás e carvão, dedicadas à sua exploração em bruto e/ou transformação em refinarias ou centrais termelétricas ... grandes represas e obras de infra-estrutura ... complexos industriais, portuários, e, em outra escala, usinas nucleares, geotérmicas, etc.”.

No caso brasileiro, a preocupação específica com os grandes projetos de investimentos se deve, em grande parte, aos dramáticos custos diretos e indiretos em termos de danos ao meio ambiente e ao processo de desenvolvimento sócio-econômico das áreas em que se inserem.

As razões para estes danos são múltiplas. Do ponto de vista político, a maioria destes projetos foi concebida e implementada durante um período de autoritarismo político, no qual os grupos mais afetados pelos danos sociais e ecológicos não tiveram a oportunidade de manifestar suas críticas, propostas ou dissidências. Do ponto de vista social, muitos destes projetos ocorreram numa etapa histórica, na qual a consciência ecológica ainda não estava presente como força contestatória junto à opinião pública nacional. Do ponto de vista técnico, registra-se que, na análise e na avaliação destes projetos para fins de financiamento, não se incorporavam, nos seus fluxos de caixa, os custos sociais e ecológicos de sua implantação e operação, visando a obter algum critério de investimento que calculasse a rentabilidade social dos projetos, incluindo as suas externalidades ambientais.

Na verdade, os grandes projetos de investimentos ou os pólos de desenvolvimento, como são muitas vezes denominados, são questionados, principalmente, por causa de seus impactos regionais negativos. Aponta-se que os gastos governamentais ficaram, fundamentalmente, orientados no sentido de garantir os investimentos de infra-estrutura econômica necessários para dar suporte à promoção destes projetos nas áreas periféricas, o que minimizou a produção de serviços básicos de natureza social para o conjunto da população nestas áreas.

Da mesma forma, o emprego gerado durante a fase de implantação dos projetos se reduziu de forma significativa durante a fase de operação, com o agravante de que as necessidades de capacitação diferem em ambos os momentos, condenando ao subemprego ou desemprego grandes setores de migrantes não-capacitados. E o efeito conjugado dos grandes investimentos resultou no agravamento da natureza dualística das economias regionais da periferia; no acréscimo dos diferenciais de renda e de produtividade entre as suas áreas urbanas e rurais; no aumento das desigualdades sociais entre grupos residentes nestas regiões; e, em geral, no uso predatório de sua base de recursos naturais.

Na verdade, as atitudes prevalecentes em relação aos grandes projetos de investimento ou aos pólos de desenvolvimento têm passado por três fases no Brasil. Inicialmente, uma fase de otimismo quanto às possibilidades de induzir o crescimento em alguns poucos centros, com subsequente geração de efeitos de transbordamento regional. Em seguida, uma fase de pessimismo quanto à efetividade das expectativas de realização dos efeitos de transbordamento previstos, tendo em vista os inúmeros “enclaves” que se formaram a partir dos pólos de desenvolvimento. E, finalmente, uma perspectiva mais ampla dos centros de crescimento como um dos aspectos de um processo de planejamento mais compreensivo do desenvolvimento regional.

Dentro desta última linha, deve se dar especial atenção ao fato de que os grandes projetos de investimento não resultam apenas em mazelas econômicas, sociais, culturais ou ambientais nas regiões em que se inserem, como parece encerrar a análise de alguns casos pesquisados no Brasil. Eles podem contribuir de maneira significativa e insubstituível para a redefinição das potencialidades de desenvolvimento nestas regiões, através da melhoria de acessibilidade aos mercados externos à região e da ampliação da disponibilidade de novos fatores locacionais (economias de urbanização, mão-de-obra qualificada, disponibilidade de insumos, etc.).

Neste contexto, as ações de políticas de desenvolvimento regional, no entorno das áreas em que se localizam os grandes projetos de investimento, devem se orientar no sentido da consolidação e da diversificação da base produtiva regional, através do aproveitamento das oportunidades de investimento potencialmente geradas pelos seus efeitos de dispersão para frente e para trás, definidos a partir das respectivas cadeias produtivas, assim, como pelos seus efeitos induzidos.

Como é de se esperar que, a partir de um novo ciclo de expansão da economia brasileira, surja a imperiosa necessidade de realizar os novos grandes projetos de investimento, é fundamental que as lições apreendidas do passado sobre a execução de projetos de grande porte seja inteligentemente absorvida. É indispensável que estes novos investimentos possam vir a se concretizar também com novas características: mais articulados com a base produtiva regional; com maior amplitude distributiva; com melhor definição e controle de seus impactos ambientais; com maior liderança empresarial do setor privado.

Isto nos leva à necessidade de reinventar os instrumentos e as formas de intervenção governamental para fazer prevalecer, em diferentes circunstâncias, o interesse público das presentes e futuras gerações de brasileiros, quando do avanço do novo ciclo de expansão da economia brasileira.

Quanto às microrregiões e localidades do SUDESTE, cuja base de exportação é intensiva em recursos naturais, não é difícil correlacioná-las com indicadores econômicos e sociais de baixo desempenho. Em geral, apresentam as principais características de uma economia tradicional (ver Diagrama 1), cuja dinâmica de crescimento está na produção de bens e serviços que se apoiam no excesso de confiança em fatores básicos (recursos naturais, mão-de-obra não qualificada ou semi-qualificada, fatores climáticos), incapazes de gerar os fundamentos de uma competitividade regional sustentável, assim como prover de melhores condições de vida os habitantes da Região. 

Michael Porter
 tem destacado, em seus estudos sobre a vantagem competitiva, que os países e regiões, que estruturam as suas economias na produção de bens e serviços intensivos em fatores básicos, apresentam um ciclo vicioso de destruição da riqueza; sofrem, com frequência, um processo de deterioração nas suas relações de troca; se destacam pelos valores baixos de seus indicadores sociais; vêem se ampliar o número de seus concorrentes em escala global, dadas as facilidades de entrada no mercado daqueles bens e serviços; e não têm condições de sustentar o seu processo de crescimento no longo prazo. Infelizmente, esta é a situação de um grande número das economias urbanas e sub-regionais do próprio SUDESTE, as quais necessitam, urgentemente, de serem reestruturadas, antes que ocorra um novo choque de integração competitiva a partir da formação da ALCA nos próximos anos, fragilizando-as ainda mais.

DIAGRAMA 1

Características da Competitividade na Nova Economia:

	Fundamentos da Competitividade

	Economia Tradicional
	Nova Economia

	· excesso de confiança em fatores básicos;

· reduzida cooperação inter-firmas;

· limitado conhecimento sobre os clientes;

· fracasso na integração à montante;

· paternalismo governamental;

· limitado conhecimento sobre a posição relativa;

· atitude defensiva.
	· Ações estratégicas;

· Custos e diferenciação;

· Escolha de escopo (vertical, segmento, geográfico);

· Escolha de tecnologia e vantagem competitiva sustentável;

· Modelos mentais e aprendizado ao nível da firma.


Fonte: M. Fairbanks e S. Lindsay. Plowing The Sea - Nurturing the Hidden Sources of Growth in the Developing World. HBS Press, 1997 (há tradução em português).

3 - DIMENSÕES DA QUESTÃO AMBIENTAL NO SUDESTE

Os relatórios dos quatro Estados trazem sugestões e estratégias de desenvolvimento sustentável que, por si só, dão a dimensão da gravidade da questão ambiental no SUDESTE, em termos da destruição e da degradação do capital natural em suas localidades e microrregiões. É curioso observar, contudo, que a escassez crescente de alguns recursos naturais (água, madeira, biodiversidade, etc.) ainda não tem se manifestado de maneira expressiva nos seus preços de mercado no SUDESTE, o que reduz os impactos e estímulos indispensáveis para a sua conservação, recuperação ou preservação por parte dos agentes econômicos (produtores e consumidores) situados nesta Região.

Uma explicação plausível para esta situação está relacionada às possibilidades de que o SUDESTE possa se abastecer de recursos ambientais de outras regiões do País, regularizando a sua oferta por meio de importações interregionais, toda vez que ocorrer expansão da demanda local. Em 1995, as importações de bens e serviços do SUDESTE, originárias das demais regiões brasileiras, chegaram a 8,2% do seu PIB a custo de fatores, sendo que a pauta destas importações é predominantemente de produtos intensivos de recursos naturais: produtos alimentares (29,5%), agropecuária (23,0%), vestuário e calçados (4,0%), madeira e mobiliário (3,8%), etc.

Como tende a crescer, significativamente, este processo de postergar políticas ambientais mais severas para impor o uso mais racional dos recursos naturais no SUDESTE por causa das importações interregionais de produtos com alta intensidade destes recursos, é de se esperar que surjam sentimentos regionalistas nas áreas exportadoras (particularmente, no NORTE e no CENTRO-OESTE). Esta é uma questão particularmente delicada para um país que vem, desde os anos 60, coordenando instrumentos de políticas públicas, visando a promover ações compensatórias do ponto de vista da equidade social, para atenuar os desequilíbrios regionais de bem-estar das populações, e ações de crescimento, para mobilizar as potencialidades de expansão econômica das áreas periféricas.

O regionalismo como movimento político e cultural tem diferentes definições dependendo das características históricas que assume em cada país.  Em função de divisões étnicas ou culturais que precedem à formação dos modernos Estados unitários ou em função da excessiva concentração do poder e da riqueza em poucas áreas de um país, o regionalismo pode se caracterizar pela defesa e pela promoção de uma cultura local, assim como pelo incentivo à formação de instituições políticas autônomas em determinadas regiões. Por outro lado, o regionalismo pode se destacar como um movimento político-administrativo, visando à criação de uma estrutura governamental para coordenar e implementar um conjunto de funções públicas em nível intermediário entre órgãos centrais e órgãos tradicionalmente vinculados aos governos locais.  Enfim, o regionalismo pode se referir também, às atividades do moderno processo de planejamento governamental que estejam ocorrendo neste nível intermediário, como forma de democratizar e integrar as atividades do governo central ao nível subnacional e de assegurar maior eficácia aos objetivos regionalizados das políticas públicas. 

A maioria dos países da América Latina  tem registrado movimentos regionalistas por força de tensões sociais e políticas provocadas, fundamentalmente, pela difusão desigual da dinâmica do crescimento econômico em seu espaço geográfico. Em geral, esses movimentos regionalistas têm se manifestado historicamente em diferentes situações, quando
:

a) há separação territorial entre a esfera das atividades de produção e a esfera de circulação de bens e serviços - por exemplo, regiões que geram volumosos excedentes agrícolas (como nas novas fronteiras agropecuárias do CENTRO-OESTE) sentem-se espoliadas por interesses econômicos de outras regiões que financiam, transportam e comercializam as safras com ganhos financeiros desproporcionalmente elevados (transferência interregional de excedentes produtivos);

b) as regiões especializam  suas  estruturas  produtivas  num  regime  de  trocas desiguais no comércio interregional - por  exemplo, uma região especializa-se na produção de alimentos e materiais não beneficiados e adquire, de outras regiões, bens manufaturados de consumo e de produção através de relações de troca gravemente desfavoráveis ao longo do tempo (deterioração nos termos de intercâmbio interregional);

c) modos de produção conflitivos coexistem no mesmo tempo histórico, embora diferenciados territorialmente - por exemplo, o modo de produção de uma região é de mão-de-obra escrava, e a da outra é de mão-de-obra livre, como no contexto histórico da Guerra Civil dos EUA no século passado (conflitos de interesse entre classes e intraclasses sociais);

d) as instituições públicas e as privadas das áreas mais desenvolvidas de um país pretendem, através da manipulação de sua força de decisão a nível do poder político central, definir a forma, a intensidade e a cronologia do uso dos recursos naturais e dos recursos energéticos das áreas menos desenvolvidas, particularmente daquelas localizadas na fronteira externa da economia nacional (relações de dependência entre regiões).

Durante este século, os antagonismos políticos e econômicos provocados pelas disparidades regionais de desenvolvimento constituiram a principal base potencial para impulsionar os conflitos e as tensões entre os interesses de diferentes regiões no Brasil.  Embora os diferentes ciclos econômicos de expansão e de retração, que ocorreram na economia nacional durante os últimos cinquenta anos, possam ter exacerbado esses conflitos e tensões através da absorção diferenciada entre as regiões dos seus custos ou benefícios, a questão dos desequilíbrios regionais de desenvolvimento tem se apresentado no Brasil como um fenômeno estrutural e recorrente a realimentar estes antagonismos, no médio e no longo prazo. Ora,  um país com as dimensões geográficas e a heterogeneidade sócio-cultural  como as do Brasil tem como um dos principais objetivos gerais de desenvolvimento a preservação da sua unidade nacional;  assim, é indispensável que haja condições político-institucionais para o controle  dos conflitos regionais, através da promoção do desenvolvimento sustentável das áreas periféricas do País e, particularmente, da melhoria da qualidade de vida de seus habitantes através de ações programadas, deixando de considerá-las tão somente como “mega-almoxarifados de recursos naturais e recursos energéticos” à disposição dos eixos mais desenvolvidos do País.

Torna-se indispensável promover a reestruturação produtiva das localidades e microrregiões destes eixos desenvolvidos no SUDESTE, onde o processo de crescimento econômico vem promovendo uma ampla devastação da sua base de recursos naturais, assim como da base de recursos naturais das demais áreas do País onde se abastecem direta ou indiretamente destes recursos. As metodologias modernas para proceder à esta reestruturação produtiva local ou microrregional no conceito de cluster, proposto de forma sistemática nos diferentes trabalhos teóricos e de consultoria de Michael Porter, e que pode ser observado na formação histórica dos distritos industriais nas áreas mais desenvolvidas da Itália.

Os Clusters consistem de indústrias e instituições que têm ligações particularmente fortes entre si, tanto horizontal quanto verticalmente. Usualmente, a organização de um cluster inclui: empresas de produção especializada; empresas fornecedoras; empresas prestadoras de serviços; instituições de pesquisas; instituições públicas e privadas de suporte fundamental. A análise de clusters focaliza os insumos críticos, num sentido geral, que as empresas geradoras de renda e de riqueza necessitam para serem dinamicamente competitivas. A essência da organização de clusters é a criação de capacidades especializadas dentro de municípios e regiões para a promoção de seu desenvolvimento econômico, ambiental e social
.

Em primeiro lugar, não faz sentido se falar de um cluster sem contextualizá-lo espacialmente, em termos dos municípios ou das regiões em que se localiza. O cluster de soja no Oeste da Bahia é diferente do cluster de soja do Triângulo Mineiro, entre outros motivos, por causa do nível organizacional dos produtores, da qualidade da mão-de-obra, da logística de transporte, dos indicadores de desenvolvimento sustentável, dos insumos de conhecimentos científicos e tecnológicos, etc. Neste sentido, um cluster produtivo não será competitivo, se a região ou a localidade onde opera não for igualmente competitiva em termos da qualidade de sua infra-estrutura econômica, social e político-institucional.

Um cluster, embora tenha um núcleo de atividades-chave orientadas para as exportações interregionais e internacionais (que, de certa forma, se confunde com a idéia da base de exportação), depende, para ser competitivo em escala global, de uma articulação com serviços de suporte empresarial (serviços de informática, de manutenção, de testes de qualidade, etc.) e de atividades para o suprimento à jusante e para o beneficiamento à montante da cadeia produtiva. Uma indústria têxtil no Rio de Janeiro terá dificuldades para concorrer num sistema de integração competitiva, se os seus fornecedores de insumos (algodão, por exemplo) ou se os que beneficiam os diferentes tipos de tecido (a indústria de confecções, por exemplo) não apresentarem níveis de produtividade e de qualidade organizacional compatíveis com os melhores padrões internacionais (benchmarking). Neste sentido, as empresas-núcleo de um cluster não serão competitivas, se todo o conjunto do cluster não for também competitivo.

O sucesso de um cluster depende de uma boa gestão das externalidades e das economias de aglomeração. Não há sustentabilidade de um cluster, se a forma como se relaciona com a natureza (o contrato natural) levar a um uso da base local ou regional de recursos renováveis e não-renováveis que venha a comprometer os níveis de produtividade econômica e de bem-estar social das futuras gerações. Da mesma forma, não há sustentabilidade de um cluster se a forma como se relaciona com a sociedade local e regional onde se insere (o contrato social) criar deseconomias sociais de aglomeração (poluição, congestionamento) que afetem adversamente as condições de vida dos habitantes em seu entorno de influência direta e indireta. Neste sentido, um cluster poderá se tornar autofágico, se não souber lidar civilizadamente com as relações comunitárias e as relações ambientais em sua área de influência. Um exemplo é a questão emergencial já enfrentada pelo típico cluster de suinocultura e de avicultura do Oeste Catarinense, quanto aos impactos ambientais críticos (contaminação das águas, degradação do solo, proliferação de insetos, doenças endêmicas e mau-cheiro contínuo) provocados pelo manejo inadequado dos dejetos das atividades produtivas
.

A concepção de um cluster é essencialmente holística, envolvendo um processo de desenvolvimento integrado de um conjunto de atividades produtivas interdependentes, tecnologicamente e espacialmente. Entretanto, a organização de um cluster não deve se transformar num convite ou numa tentação de se formar uma autarquia regional ou local. Por ser composto por diferentes segmentos produtivos com escalas ótimas de produção muito diversificadas, um cluster não pode abranger todo o conjunto de atividades num mesmo espaço relevante, particularmente quando se consideram as possibilidades de suprimento e de beneficiamento em escala internacional. Neste sentido, um cluster produtivo tem que priorizar a sua competitividade dinâmica, mesmo que venha a contrariar a interesses mais imediatos, legítimos ou velados, de municípios e regiões onde se localiza.

A análise da competitividade dinâmica é, essencialmente, a busca de excelência que permita ampliar o efeito diferencial de uma organização, de um setor produtivo e de uma região ou município, independentemente de se estar operando com atividades de crescimento mais lento ou mais dinâmico em escala nacional ou internacional. É evidente que um sistema de incentivos fiscais e financeiros bem orientado poderá contribuir para que se acelere, em situações específicas, o avanço da competitividade, particularmente quando se trata do progresso tecnológico.

Mas os fundamentos da competitividade moderna estão no desenvolvimento científico e tecnológico incorporado nas organizações públicas e privadas. Neste sentido, a sustentabilidade de um cluster produtivo tem muito mais a ver com a qualidade do capital humano e intelectual que comanda cada uma das suas atividades, do que com eventos efêmeros de natureza macroeconômica (apreciação ou desvalorização cambial) ou de políticas regionais (sistemas de incentivos em regime de guerra fiscal), que podem gerar competitividades espúrias.

Assim, pode se perceber que o conceito de cluster se adapta melhor às concepções fundamentais de um processo de desenvolvimento sustentável a nível regional ou local, o qual, desde o início, se distingue do mero processo de crescimento econômico. A localização e a implantação de novas atividades econômicas no municípios ou aglomerados de municípios do SUDESTE podem elevar os seus níveis de produção, de renda e de emprego, a um ritmo mais intenso do que o crescimento de sua população, sem que, entretanto, ocorra um processo de desenvolvimento econômico e social, nestes municípios. Os valores per capita do produto e da renda das áreas locais se expandem, denotando, basicamente, que estas áreas estarão vivendo uma etapa favorável na sua trajetória de crescimento econômico e que, em média, estará havendo um aumento na quantidade de bens e serviços à disposição dos seus habitantes.

Este processo de crescimento econômico irá depender, principalmente, da capacidade que as áreas terão para atrair recursos (financeiros, tecnológicos, institucionais, etc.) nacionais e internacionais, públicos e privados, através de diferentes modalidades (negociação de projetos, transferências intergovernamentais de natureza não-constitucional, etc.). Dependerá, também, dos impactos que as políticas macroeconômicas (monetária, cambial, fiscal) e setoriais (transporte, energia, etc.) terão sobre as economias regionais e locais; estas políticas, comandadas principalmente pelo Governo Federal, geram condições externas às decisões locais que podem ou estimular ou freiar o crescimento econômico das regiões e localidades, de acordo com os rebatimentos específicos destas políticas sobre suas estruturas produtivas. Quase sempre, estas políticas são, por si só, predominantes e capazes de explicar o crescimento econômico e a evolução da renda de uma determinada localidade ou região.

Por outro lado, o processo de desenvolvimento regional ou local, que pressupõe o seu crescimento econômico, dependerá, fundamentalmente, da sua capacidade de organização social e política que se associa ao aumento relativo da autonomia local ou regional para a tomada de decisões, ao aumento da capacidade para reter e reinvestir o excedente econômico gerado pelo seu processo de crescimento, a um crescente processo de inclusão social, a um processo permanente de conservação e preservação do ecossistema microrregional. Esta capacidade de organização social e política das comunidades locais é o fator endógeno por excelência para transformar o crescimento em desenvolvimento, através de uma complexa malha de instituições e de agentes de desenvolvimento, articulados por uma cultura regional e por um projeto político regional
. 

Segundo esta concepção, o desenvolvimento de uma determinada localidade ou região pressupõe:

· um crescente processo de autonomia decisória;

· uma crescente capacidade de captação e reinversão do excedente econômico;

· um crescente processo de inclusão social;

· uma crescente consciência e ação ambientalista;

· uma crescente sincronia intersetorial e territorial do crescimento;

· uma crescente percepção coletiva de pertencer à localidade e à sua região.

A concepção e a organização de clusters produtivos, como mecanismo e instrumento de política de desenvolvimento regional ou local, permite coordenar objetivos múltiplos de transformação produtiva, de equidade social, de crescimento econômico, de sustentabilidade ambiental, de formação de parcerias público-privado.

Amartya Sen ressalta que a obrigação social de sustentabilidade não pode ser deixada inteiramente por conta do mercado, uma vez que o futuro não está adequadamente representado no mercado – pelo menos o futuro mais distante. O Estado deve servir como gestor dos interesses das futuras gerações, por meio de políticas públicas que utilizem mecanismos regulatórios ou de mercado, adaptando a estrutura de incentivos a fim de proteger o meio ambiente global e a base de recursos para as pessoas que ainda vão nascer. Destaca, também, que o conceito de “necessidades” é muito importante, pois tem de levar em consideração as necessidades dos mais pobres no Mundo (ao mesmo tempo, vítimas e agentes dos danos ambientais), assim como as limitações impostas pelo estado atual da tecnologia e da organização social para atender às necessidades presentes e futuras. Enfim, a noção de desenvolvimento sustentável não implica em deixar intacta a capacidade produtiva em todos os seus detalhes, mas conservar as oportunidades para que as futuras gerações disponham de condições de vida dignas. Para isto, é indispensável que se formulem e se implementem políticas adequadas de desenvolvimento
.

4 - AS LIMITAÇÕES DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS POR COMANDO E CONTROLE

Os relatórios dos debates realizados nos quatro Estados do SUDESTE apresentam inúmeras estratégias para a promoção de um processo de desenvolvimento sustentável, e sinalizam alguns mecanismos e instrumentos que deveriam ser utilizados para implementar estas estratégias. A Figura 1 ilustra as diversas formas de intervenção governamental que podem ser adotadas para concretizar as políticas, os programas e os projetos da Agenda 21 Brasileira.

Ao longo das últimas décadas, os três níveis de Governo têm apoiado a concepção e a implementação de suas políticas ambientais fortemente no uso de regulamentações (leis, decretos, portarias, etc.). Estas regulamentações têm, atualmente, na Lei Federal 9605 de fevereiro de 1998, o mais poderoso dispositivo sobre as sanções penais e administrativas, derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente – a Lei de Crimes Ambientais. Trata-se de um sistema de comando e controle para fazer valer os objetivos das políticas ambientais (de conservação ou de preservação dos ecossistemas, de recuperação de áreas degradadas, etc.).

É evidente que não se pode subestimar o conjunto das estruturas regulatórias do País que serve de base institucional para a concepção e a execução das políticas de desenvolvimento sustentável, inclusive as que utilizam mais amplamente os mecanismos baseados em mercado. Os processos de licenciamento ambiental, os princípios gerais para a implantação do sistema de gestão ambiental e para a auditoria ambiental constituem o suporte jurídico indispensável tanto para a execução de leis e normas, quanto para a implantação de instrumentos econômicos. Entretanto, nas propostas de reformulação das políticas ambientais apresentadas nos quatro relatórios estaduais, aparecem, recorrentemente, estratégias relativas ao aprimoramento dos mecanismos de regulamentação existentes.

FIGURA 1

Objetivos e Alternativas de Intervenção Governamental nas Políticas de Desenvolvimento Sustentável











Fonte: F. Rezende, Finanças Públicas, Ed. Atlas (adaptação).

De fato, uma explicação político-administrativa para o relativo fracasso das ações regulatórias na consecução dos objetivos das políticas ambientais, se relaciona com a má qualidade da atual estrutura do processo regulatório no Brasil. Quando se observa como se forma um moderno processo regulatório em torno de questões ambientais (ou de saúde, ou de proteção ao consumidor, etc.) em países desenvolvidos, que detêm uma experiência superior a um século (EE.UU., Inglaterra, França, etc.) no manejo de processos semelhantes, é possível identificar as seguintes lacunas no caso brasileiro:

a) Embora na própria formulação, e, principalmente, na implementação de um programa regulatório, haja necessidade de um volume significativo de recursos escassos que têm usos alternativos (financeiros, institucionais, etc.), não há tradição no nosso País de submeter previamente às autoridades econômicas do Orçamento e do Tesouro as implicações de custos de custeio e de investimento previstos para as ações regulatórias mais significativas; estes custos adicionais passam a disputar espaço com os programas e projetos já existentes, dentro de cotas orçamentárias relativamente inflexíveis, com grande probabilidade de não disporem de fontes de financiamento efetivas;

b) Num estágio administrativo mais avançado em termos da qualidade de um processo regulatório, tende-se a solicitar à agência responsável pelas novas regulamentações que prepare um Relatório de Análise de Impactos Regulatórios (RIA – Regulatory Impact Analysis), através do qual as autoridades econômicas requerem que: a) a agência regulatória calcule os custos e benefícios das ações propostas e determine se os benefícios líquidos são positivos; b) a agência considere alternativas de políticas mais desejáveis (menores custos administrativos, maior eficácia, efeitos distributivos, etc.) para se atingirem os mesmos objetivos da regulamentação (por exemplo: a alternativa do uso de algum mecanismo descentralizado de mercado); c) a agência mostre que não há sobreposições regulatórias com outras agências, que as ações previstas são consistentes com as prioridades das políticas públicas e que as questões controversas em torno das regulamentações propostas estão devidamente avaliadas do ponto de vista formal e de conteúdo;

c) Para tentar evitar que o processo regulatório se transforme num intercurso ilícito entre autoridades econômicas e agências regulatórias num mesmo nível de Poder (em geral, o Executivo), ou que a agência regulatória seja capturada e controlada pelas organizações interessadas em suas decisões, há uma etapa de audiências públicas em torno de uma versão reformulada do Relatório, as quais contribuem para o aperfeiçoamento dos novos instrumentos legais, antes de seu exame final ao nível do Poder Legislativo pertinente.

Aparentemente, estes avanços na concepção e na gestão dos processos regulatórios parecem aumentar o grau de burocratização e os custos administrativos destes processos, mas, na verdade, trata-se de mecanismos para articulá-los com a realidade dos recursos orçamentários disponíveis, com a agenda de prioridades das políticas públicas, com as aspirações sociais dos grupos afetados pelas novas ações e com a ordem jurídica estabelecida
. Entretanto, não se pode esperar que, a partir desta reengenharia dos processos regulatórios, tudo caminhe de forma menos problemática, pois: a) em geral, há poucos controles externos às burocracias governamentais restringindo o desenvolvimento das regulamentações; b) as atividades de revisão de um relatório de impactos regulatórios por parte das autoridades econômicas tendem a propor alterações de menor expressão; c) nas audiências públicas, embora ocasionalmente a agência possa receber comentários vindos de partes desinteressadas, a maioria das sugestões e críticas provem de grupos profissionais de lobistas em nome de associações empresariais, de ambientalistas ou de outros impactados.

Do ponto de vista conceitual, os críticos do sistema de comando e controle mostram as seguintes limitações para o uso de regulamentações na concepção e na execução de políticas, programas e projetos de desenvolvimento ambiental
:

· o sistema de comando e controle por meio de regulamentações exige de quem regula (o Poder Público, em geral) o uso de recursos para adquirir informações especializadas que são melhor conhecidas pelos agentes de produção ou de consumo responsáveis pelos danos ambientais, assim como exige o uso de recursos para fiscalizar a execução dos regulamentos propostos, trazendo enormes custos administrativos (de custeio, de investimentos) para a população, através de impostos e taxas de caráter geral; se o país passa, eventualmente, por uma crise fiscal crônica, estes encargos representam um significativo custo de oportunidade social;

· os poluidores (pequenos produtores rurais, madeireiras, garimpeiros, grandes empresas mineradoras, etc.) diferem quanto à facilidade econômico-financeira com que podem reduzir os danos ambientais para atingir os padrões estabelecidos para uma gestão ambiental apropriada; no sistema de comando e controle por regulamentações, cada poluidor tem que realizar um esforço diferenciado para atingir os limites de emissão ou de danos estabelecidos com base nos padrões ambientais das agências regulatórias; o nível de custos ambientais aceitáveis (níveis de emissões, área desflorestada, contaminação dos recursos hídricos, etc.) é definido, usualmente, a partir de alguma consideração generalizada sobre os processos tecnológicos, podendo acarretar custos econômicos e financeiros excessivos para o controle dos fatores poluidores; como consequência, o controle pode não se concentrar nas fontes que julgam ser menos oneroso reduzir os danos ambientais e penalizar as próprias vítimas do processo de desenvolvimento regional ou local (pequenos produtores e extrativistas, desinformados e descapitalizados);

· assim, o que é factível para uma empresa ou um empreendedor, em termos de custos de controle ambiental num setor produtivo, pode não ser para outra empresa ou empreendedor no mesmo setor, dependendo da tecnologia empregada em cada planta, da taxa de retorno do investimento e de outros fatores específicos; esta variabilidade de situações tende a gerar conflitos de direitos que desembocam nos tribunais ou, como é mais frequente no Brasil, em intermináveis recursos administrativos que envolvem questões técnicas, cuja análise detalhada é, muitas vezes, de difícil equacionamento tanto para os tribunais quanto para os órgãos ambientais.

Em geral, pode se observar que: 1) quanto mais rigorosos forem os critérios de uma agência pública quanto aos padrões estabelecidos para a qualidade ambiental, maiores serão as chances de ter de defender estes critérios em morosos processos administrativos ou em recursos interpostos em tribunais não-especializados e de ficar-se impotente diante da continuidade dos processos de poluição; 2) custos administrativos elevados, assimetrias no acesso a informações relevantes, conflitos legais, lentidões em processos administrativos e judiciais, diversidades de situações tecnológicas e econômicas entre firmas de um mesmo setor, entre outros motivos, fazem com que um programa bem sucedido de regulamentação direta seja uma forma de intervenção governamental, com custos políticos e econômicos muito elevados; 3) ao mesmo tempo, a gestão cotidiana das normas e regulamentos em vigor não consegue conquistar confiabilidade por parte da opinião pública quanto à sua eficiência e à sua eficácia, dadas as dificuldades observadas na capacidade operacional dos órgãos gestores (falta de pessoal especializado, níveis de salários insatisfatórios, baixo nível de motivação para o trabalho, etc.)
.

Entretanto, tendo em vista as frequentes dificuldades para se utilizar a lógica do mercado, com suas decisões descentralizadas e os seus mecanismos indiretos de incentivos, em contextos com problemas ambientais nos circuitos econômicos de produção, distribuição e consumo de bens e serviços, os governos de diversos países continuam a preferir a predominância dos mecanismos regulatórios como forma prioritária de intervenção em suas políticas nacionais de meio ambiente. Isto não impede, contudo, que venham a experimentar processos mais próximos da economia de mercado para viabilizar soluções para os problemas ambientais com menores custos de oportunidade para a sociedade.

Do ponto de vista institucional, um sistema de comando e controle, por meio de regulamentações para a preservação e a gestão ambiental, também enfrenta muitas dificuldades em termos de eficiência, de eficácia e de equidade. Estas dificuldades, porém, não são típicas de um sistema de comando e controle, podendo se estender, eventualmente, à adoção de mecanismos e instrumentos de mercado nas políticas de desenvolvimento sustentável. Entretanto, elas rebatem, principalmente, sobre o sistema de comando e controle, dada a sua enorme dependência de um bom funcionamento das burocracias governamentais.

Usualmente, uma política de desenvolvimento sustentável envolve problemas de coordenação entre diferentes setores dos três níveis de governo, entre diferentes equipes técnicas interdisciplinares e entre agências públicas e organizações não-governamentais. Este processo de coordenação resulta em inúmeras dificuldades técnicas e, principalmente, políticas, para uma instituição como o MMA responsável pelas políticas ambientais do País.

As instituições tendem a desenvolver o seu território próprio de decisão, fechando-se em torno de missões e temas programáticos específicos e, ao mesmo tempo, protegendo-se quanto às tentativas de interferências das atividades de coordenação externa. Por exemplo: um programa de gestão ou de educação ambiental não pode prescindir da cooperação das instituições, públicas e privadas, vinculadas às políticas educacionais e de formação de recursos humanos. Assim, quando lhes é solicitada a cooperação para executar determinadas atividades do programa, é necessário considerar a questão recorrente da heterogeneidade das diferentes organizações envolvidas, quanto ao seu grau de maturidade institucional (há instituições locais que ainda não firmaram sua identidade), à sua capacidade de decisão e de implementação (há as que costumam paralisar diante de escolhas a fazer), à sua cultura profissional (muitas cultivam “o desenvolvimentismo” como base de suas ações), etc. Estes fatores podem explicar, ainda que parcialmente, os diversos exemplos de conflitos institucionais em torno das políticas ambientais, resultando em impasses decisórios (paralisantes ante escolhas críticas), em predominância de elementos irracionais (confundindo objetivos com instrumentos) e desperdício de recursos (por meio da sobreposição de funções e das disputas por liderança). As ações da Agenda 21 Brasileira são de natureza programática em busca de resultados operacionais, envolvendo a mediação de conflitos e disputas, a eliminação de setorialismos injustificáveis, a promoção de consensos, a busca do dinamismo real em lugar das divisões formais, etc., para fazer acontecer os objetivos e metas dos programas estruturantes.

Muitos dos problemas reais com o desenvolvimento de programas e projetos de preservação e gestão ambiental não estão tanto em sua concepção e planejamento, mas na sua implementação, ou seja, nas dificuldades que têm as instituições em “fazer certo as coisas certas” e “fazer as coisas certas”. As chances de sucesso na implementação de um programa ou projeto são muito reduzidas se o seu nível de especificidade é baixo; ou seja
: 1) se é reduzida a extensão em que é possível especificar, para uma determinada atividade, os objetivos a serem atingidos, os métodos para atingir estes objetivos e as formas de controlar os seus bons resultados, assim como premiar os atores responsáveis por estes resultados; 2) se são limitados os seus efeitos em termos de intensidade, dos prazos para se tornarem aparentes, do número de pessoas e atividades afetadas, e das possibilidades práticas de traçar os próprios efeitos. Quanto maior o grau de especificidade de um programa ou projeto, mais intensos, imediatos, identificáveis e focalizados serão os efeitos do programa ou do projeto. Em geral, a ausência de especificidade de um programa regulatório torna a sua gestão mais complexa e difícil, pois permite às estruturas organizacionais que o implementam maior latitude e graus de liberdade na interpretação ad hoc das regulamentações.

É possível identificar um conjunto de motivos para que os diferentes atores institucionais envolvidos na implementação de um programa regulatório de desenvolvimento sustentável (por exemplo: ações regulatórias para a gestão ambiental das florestas tropicais) possam concordar com os seus objetivos e, ainda assim, opor (ou simplesmente deixar de facilitar) meios para executá-lo: a) incompatibilidade direta com outros compromissos: os atores podem concordar com os méritos do programa, mas considerar que este é incompatível com outras de suas metas organizacionais (geração de empregos, aumento de arrecadação, maximização de lucros, etc.); b) nenhuma incompatibilidade direta, mas uma preferência para outros programas de crescimento econômico não-sustentável (de expansão da infra-estrutura, de melhorias urbanas, etc.); c) compromissos simultâneos com outros programas e projetos que demandam, crescentemente, o uso alternativo de seu tempo e atenção; d) dependência de atores para os quais o programa não tem um sentido de urgência, ou de atores com forte adesão aos objetivos do programa mas sem poder de decisão; etc.

Ou seja, nenhum ator regional, público ou privado, tende a exprimir desacordo aberto quanto ao objetivo de desenvolvimento sustentável por meio de programas estruturantes. Estes objetivos são considerados meritórios do ponto de vista da opinião pública nacional e internacional, sendo “politicamente correto” um cidadão e uma organização responsáveis manifestar propensão a apoiá-los. Contudo, isto não significa que estejam prontos para tomar decisões, motivados para promover desobstruções ou eliminar pontos de estrangulamento, a fim de chegar a acordos necessários para acelerar a execução do programa.

No caso específico do Brasil, as dificuldades operacionais para maior sucesso relativo das estruturas regulatórias, como mecanismo dominante na execução das políticas ambientais, tem muito a ver com a atual crise fiscal e financeira pela qual passa o País nos três níveis de Governo. É possível, com algum esforço técnico, calcular as Necessidades de Financiamento Plurianual das Políticas, Programas e Projetos da Agenda 21 Brasileira. Levando em consideração a capacidade de implementação das agências públicas e privadas, uma agenda de prioridades e a interdependência técnica e intertemporal entre as diversas ações, pode se obter um quadro de usos e fontes financeiras para implementar, a médio e longo prazo, as propostas da Agenda 21 Brasileira. Entretanto, por mais conservadoras que sejam as estimativas, os valores serão sempre muito superiores à atual realidade fiscal e financeira do País.
Como se sabe, o Governo Federal tem cumprido, e até mesmo superado, os seus compromissos com o FMI, quanto à realização das metas dos superávits primários no orçamento público consolidado, o qual inclui os três níveis de governo, as empresas estatais e a previdência social. Como estes superávits são obtidos a partir da parcela não vinculada dos gastos públicos, eles resultam de maior controle sobre as despesas de pessoal, o custeio da máquina administrativa e, principalmente, dos investimentos de infra-estrutura econômica e social. Vale dizer, quanto maiores os valores da meta do superávit primário, maiores serão os níveis de sacrifício impostos ao bem-estar da população, tornando difícil expandir as despesas com as novas demandas da Agenda 21 Brasileira. Isto é tão mais verdadeiro, quando se constata que os mega-valores dos superávits primários, utilizados para pagamento de parcela dos serviços da dívida pública, ainda não são suficientes para cobrir os compromissos de cada ano: entre 1998 e 2000, o pagamento de juros consumiu cerca de R$ 214 bilhões (ver Gráfico 1).

GRÁFICO 1


Brasil: Evolução do Pagamento dos Juros da Dívida no Governo Federal

1995-2001 (R$ bilhões). * Estimativa do Ministério do Planejamento.

Fonte: Banco Central/FSP.

O aumento das despesas com juros depende da elevação da taxa básica de juros do Banco Central (metade da dívida varia segundo as mudanças nesta taxa) e à desvalorização do real (27% da dívida interna de R$ 580 bilhões são corrigidos pela variação cambial). Como é limitada a capacidade do Governo Federal em financiar a rolagem da dívida e como o seu valor total tende a aumentar, é preciso evitar que, mais cedo ou mais tarde, venha a se colocar a questão da sua solvência; daí, tornar-se imprescindível uma gestão adequada dos superávits primários, mesmo com os seus elevados custos de oportunidade para esta gestão. Se não houver prioridade política para esta gestão, o sistema financeiro irá querer mais e mais prêmio de risco para absorver papéis do Tesouro Nacional, ou pela elevação da taxa básica de juros ou pela opção por títulos corrigidos pela variação cambial. Por isto, colocar todo o peso da implementação das Políticas Ambientais em estruturas regulatórias pode ser uma decisão carregada de riscos e incertezas, uma vez que elas implicam em despesas adicionais de custeio e de investimento, para as quais pode não haver fontes fiscais de financiamento disponíveis, por causa dos ajustes estruturais do setor público em andamento.

Pode-se dizer que, nas duas últimas décadas, em função do avanço da consciência ecológica no País, foi se configurando uma verdadeira avalanche de demandas pelos movimentos sociais organizados para que os três níveis de governo passem a alocar mais recursos financeiros, humanos e institucionais no processo de desenvolvimento sustentável. Entretanto, enquanto vem avançando as demandas para ações governamentais quanto ao desenvolvimento ambiental do Brasil, ainda não foi possível estruturar um sólido e consistente sistema de financiamento para a concretização dos princípios e dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente. Desta forma, há uma grande frustração na opinião pública brasileira com a falta de exequibilidade de muitas propostas e estratégias concebidas dentro desta Política, na medida em que cresce o número de danos ecológicos em vários pontos do Território Nacional.

Assim, quando o País busca, prioritariamente, todas as formas de controle e contenção dos gastos públicos visando a consolidar o indispensável processo de estabilização, a probabilidade maior é a de que a expansão dos recursos orçamentários para a execução da Política Nacional do Meio Ambiente ainda seja insuficiente para cobrir o hiato entre demanda e disponibilidade de recursos. É evidente que todo esforço de negociação para expandir as cotas orçamentárias nos três níveis de governo, relacionadas com as ações de desenvolvimento sustentável, deve ser estimulado, embora seja desaconselhável, do ponto de vista do interesse nacional, que se venha ampliar ainda mais as vinculações dos parcos recursos livres dos Orçamentos de Custeio e Capital para financiar as políticas ambientais. Mas o hiato acumulado no tempo é tão grandioso que o crescimento dos recursos fiscais ainda pode ficar muito aquém de suas necessidades de financiamento. Torna-se necessário, pois, avaliar em que medida mecanismos e instrumentos de mercado podem ser utilizados para aliviar a carga das demandas para ações de desenvolvimento sustentável nos orçamentos fiscais dos três níveis de governo.

5 -  POLÍTICAS AMBIENTAIS BASEADAS EM MECANISMOS DE MERCADO: POTENCIALIDADES E PERCALÇOS

Tradicionalmente, as instituições dos três níveis de governo, que formulam e executam políticas ambientais de maior interesse e impacto no SUDESTE, têm limitada experiência em utilizar mecanismos e instrumentos de mercado visando a atingir os objetivos de um processo de desenvolvimento sustentável. Entretanto, os relatórios que sintetizam os debates sobre a Agenda 21 Brasileira nos quatro Estados desta Macrorregião demonstram, em diferentes pontos, a necessidade de se fortalecer o uso de impostos e taxas para viabilizar as estratégias propostas. Na verdade, em nenhum momento, são contrapostos estes mecanismos e instrumentos de mercado às formas de intervenção governamental por meio de estruturas regulatórias.

Não há uma regra simples que permita decidir, em situações específicas de intervenção governamental, entre o uso de instrumentos e mecanismos de mercado e o uso de regulamentações. Há vantagens e desvantagens em cada instrumento de intervenção, em termos de eficiência, de eficácia, de equidade e do grau de flexibilidade no tratamento que dão aos agentes poluidores/consumidores dos recursos ambientais. Sempre que possível, a melhor alternativa será alguma solução de compromisso que busque a sinergia entre as vantagens cumulativas dos dois tipos de instrumentos. A experiência na condução das políticas ambientais, em diversos países e regiões, mostra que, em quase todas as situações, é possível encontrar um mix que balanceie os critérios acima, de forma mais eficiente, mais eficaz e mais equânime dos dois procedimentos, dando-lhes um caráter de complementaridade e não de exclusão operacional.

Estudo do Banco Mundial
, ao analisar a situação de países da América Latina e do Caribe, mostra que a introdução de instrumentos baseados em mercado nas políticas ambientais não constitui uma panacéia para  a solução dos problemas quase sempre associados ao sistema de comando e controle por meio de regulamentações. A implementação de muitos destes instrumentos também apresenta restrições que persistem em três áreas: 1. os obstáculos institucionais: fragilidades institucionais (a falta de recursos financeiros, inexperiência administrativa, jurisdição imprecisa, falta de vontade política, etc.) limitam a efetiva implementação dos instrumentos; 2. a intensidade administrativa dos instrumentos baseados em mercado permanece muito elevada; elementos regulatórios e uma forte base institucional são indispensáveis para implementar os instrumentos: requisitos de monitoração e de concepção legal, consultas públicas, sistemas de arrecadação, etc.; 3. reformas baseadas em mercado (liberalização do comércio, reforma fiscal, privatizações, etc.) podem favorecer ou prejudicar o avanço do processo de implementação dos instrumentos: a retirada de subsídios, por exemplo, pode alinhar favoravelmente custos privados com custos sociais; entretanto, o processo de desregulamentação pode eliminar ações regulatórias necessárias aos instrumentos, assim como reformas do setor público podem enfraquecer a base institucional necessária para que os instrumentos operem efetivamente. Poderia ser um argumento adicional, aos apresentados pelo texto do Banco, a falta de vontade política para propor instrumentos potencialmente mais eficazes e custo-efetivos do que os instrumentos de comando e controle: a maioria dos poluidores acredita ser muito mais fácil driblar uma fiscalização por órgãos de meio ambiente, do que sistemas de cobrança ambiental acoplados aos sistemas de arrecadação de outros tributos e cobranças
.

Os ambientalistas têm considerado que grande parte dos danos aos ecossistemas é decorrente justamente da ação das livres forças de mercado. Durante muitos anos, por meio de observações empíricas e estudos analíticos, vieram sendo denunciadas “as falhas de mercado” no processo de desenvolvimento sustentável, definidas como as formas e situações nas quais os mercados deixam de considerar, em suas funções alocativas e distributivas, o amplo conjunto de custos e benefícios ambientais das atividades econômicas.

Entretanto, nas duas últimas décadas, grupos de líderes de movimentos ambientalistas e alguns próprios reguladores nas burocracias públicas têm reconhecido que o poder do mercado pode ser canalizado para que os objetivos de desenvolvimento sustentável sejam atingidos, por meio de uma abordagem de incentivos econômicos no processo regulatório. A expectativa é a de que, ao se modificarem os incentivos que os agentes econômicos dispõem num determinado contexto histórico, possa haver uma coincidência entre a melhor escolha privada com a melhor escolha social. Por exemplo: se um Programa de Gestão Ambiental conceber e executar um conjunto adequado de incentivos econômicos e financeiros, o MMA poderá levar os atores relevantes a adotar, de forma descentralizada, práticas produtivas e de consumo ecologicamente corretas em termos de sustentabilidade ambiental e implementadas com baixos custos administrativos.

Mas qual o grau de eficiência, de eficácia, de equidade e de flexibilidade dos mecanismos de mercado no tratamento das questões ambientais multifacetadas e complexas? Esta indagação se coloca de forma prática, uma vez que a Economia, sendo uma ciência bastante imprecisa que trabalha com modelos extremamente abstratos, pode levar a resultados não esperados a partir das intervenções governamentais, as quais utilizam a capacidade preditiva do conhecimento econômico para focalizar programas regulatórios, sistemas tributários, etc. Assim, não podem ser desprezadas, também, “as falhas de governo” no tratamento das questões ambientais de um país ou região, quando o Poder Público atua como empreendedor (nos setores de saneamento, energia, transporte, etc.) ou como órgão regulador de atividades de produção e consumo.

O sistema de preços é considerado um mecanismo tão eficiente, democrático e econômico de resolver os problemas econômicos fundamentais de uma sociedade (o que produzir, como produzir, onde produzir, como produzir e para quem produzir), que acaba por estimular um esforço intelectual muito expressivo para preservar o uso deste sistema nas políticas ambientais, até mesmo por meio de adaptações em sua lógica interna nos contextos de “falhas de mercado”. É o caso, por exemplo, de situações em que ocorrem externalidades ambientais, quando se procura definir apropriadamente um valor econômico para os recursos ambientais, simulando condições de mercado para a sua disponibilidade e a sua utilização
.

Os mercados funcionam adequadamente na alocação de bens privados, os quais são caracterizados pela exclusividade (quem não desejar pagar o preço de mercado é excluído do seu consumo) e pela rivalidade no consumo (o bem pode ser subdividido, de tal forma que quem consome pode excluir os outros dos seus benefícios). Os bens ambientais tendem a ser não-excludentes e divisíveis (exemplo: reservas de águas subterrâneas), excludentes e indivisíveis (exemplos: acesso a áreas fechadas de reservas naturais, parques ou praias particulares no limite da sua capacidade de suporte) ou indivisíveis e não-excludentes (exemplos: paisagens cênicas; ar puro). Assim, muitos bens ambientais, por se assemelharem mais a bens públicos (não-excludentes, indivisíveis, sem rivalidades) do que a bens privados, não conseguem desenvolver mercados para avaliações monetárias apropriadas.

Existem duas abordagens diferentes em termos teóricos e operacionais para introduzir os mecanismos de mercado nas questões ambientais. A primeira abordagem considera que as instituições de mercado devem ser reformadas, criando direitos de propriedade apropriados, visando a induzir decisões de produtores e consumidores que venham a internalizar as externalidades em suas funções de custos e de bem-estar. A redefinição de direitos de propriedade leva os indivíduos a resolverem os seus conflitos de interesses através de processos de barganha nos mercados ou nas Cortes de Justiça, que resultam em soluções ótimas sem “as tiranias dos controles”.

A segunda abordagem focaliza o uso de instrumentos de intervenção governamental (regulamentações, impostos, subsídios, etc.) para provocar ajustamentos na oferta e na procura de mercado, visando a corrigir as consequências de sua operação. Procura identificar conceitos e métodos para que os benefícios ambientais não sejam subestimados no valor econômico dos bens e serviços, assim como os danos ecológicos sejam introduzidos nos custos de produção destes bens e serviços.

Há uma dificuldade comum às duas abordagens que visam a introduzir os mecanismos de mercado na discussão das questões ambientais no processo de desenvolvimento de um país ou região. Trata-se de atribuir valor econômico aos danos e benefícios do uso do meio ambiente em sua tríplice função econômica: oferta de recursos naturais para produção e consumo; receptor de dejetos em sua capacidade assimilativa; oferta direta de utilidade ou bem-estar, sob a forma de satisfação estética ou conforto espiritual. Tanto os tribunais quanto os indivíduos para tomar decisões envolvendo questões ecológicas, precisam conhecer os valores dos danos e dos benefícios ambientais para definir a sua distribuição entre os atores envolvidos, segundo os direitos de propriedade; ou para definir as ações regulatórias ou os valores de impostos e subsídios, visando a ajustar os preços e os custos para os participantes dos mercados.

Os instrumentos econômicos mais relevantes para a formulação e a execução das políticas de desenvolvimento sustentável, podem ser definidos e classificados de diferentes formas. O Diagrama 1 mostra, no lado esquerdo, os principais instrumentos que vêm sendo utilizados, ao longo das últimas décadas, pelos países da OCDE
. Estes instrumentos pretendem estimular comportamentos de produção, de consumo e de investimento, no sentido da sustentabilidade ambiental, por meio de:

· alteração direta dos níveis de preços e de custos: ocorre quando impostos e taxas são aplicados diretamente a produtos e aos processos que geram estes produtos, assim como quando sistemas de depósitos restituíveis são operacionalizados;

· alteração indireta de preços e custos através de medidas fiscais ou financeiras: quando ocorrem subsídios diretos, financiamentos facilitados ou incentivos fiscais (de imposto de renda, de depreciação acelerada, etc.); bônus de desempenho ou aplicação de multas também podem ser incluídos neste item;

· criação de mercados ou apoio a mercados: na criação de mercados, temos instrumentos formulados a partir de legislação modificada ou de regulação (emissões de títulos negociáveis, esquemas de seguro para atender ao passivo ambiental, etc.); no apoio a mercados, temos situações em que as autoridades públicas se responsabilizam pela estabilização de preços ou pela organização de determinados mercados, (materiais secundários de reciclagem, estruturação de ecomercados, por exemplo).

No lado direito do Diagrama 1, há um conjunto de critérios visando à seleção dos instrumentos mais apropriados para tornar factíveis os objetivos das políticas de desenvolvimento sustentável. Estes critérios são, em geral, auto-explicativos: os instrumentos não podem gerar mecanismos fortemente regressivos (equidade); devem dar continuidade aos estímulos para as melhorias ambientais (incentivo dinâmico); devem ter a confiança dos atores sociais relevantes, mesmo num contexto de inevitáveis incertezas (fidedignidade), etc. Enfim, a escolha dos instrumentos mais adequados para viabilizar os objetivos das políticas ambientais depende de características de cada situação socioeconômica. Em geral, a experiência internacional acumulada no uso destes instrumentos, tem sido mais frequente em questões ambientais urbanas e em menor intensidade às questões ligadas ao desenvolvimento rural (florestas tropicais, pequena produção rural, etc.).

Neste sentido, é preferível adotar-se uma abordagem pragmática que considere instrumentos múltiplos, onde cada instrumento focalize uma dimensão relevante do processo de desenvolvimento sustentável e disponha de maior eficácia. O desafio, no entanto, é balancear os diversos critérios simultaneamente: identificar instrumentos, políticas e propostas que sejam econômica, social e ambientalmente superiores (ou pelo menos iguais) às suas alternativas e às práticas correntes.

Entre os mecanismos e instrumentos de mercado ancilares às políticas de desenvolvimento sustentável está a incorporação da dimensão ambiental na avaliação de financiamentos oficiais e na concessão de incentivos fiscais. A partir da estabilidade econômica no Brasil, já começa a se observar que o nível dos investimentos caminha, a médio prazo, para um patamar superior a 20% do PIB. A expectativa predominante é a de que, após as reformas institucionais e sua consolidação no século XXI, o Brasil possa retomar sua trajetória histórica de crescimento de 7% ao ano, o que exigirá uma taxa de investimento próxima de 25% do PIB, dependendo dos ganhos de produtividade sobre a capacidade produtiva instalada e da composição setorial do crescimento. Considerando-se que grande parcela dos financiamentos para estes investimentos virá dos organismos federais de crédito, signatários do Protocolo Verde em 1995, e dos organismos multilaterais de fomento (BIRD, BID, KFW, etc.), sempre atentos à questão ambiental em suas linhas de empréstimos, o MMA não pode deixar de escapar esta oportunidade ímpar para influenciar, decisivamente, a incorporação da dimensão ambiental no processo de formação de capital do País.

É indispensável que o BNDES, o BASA, o BNB, a CEF e o Banco do Brasil, assim como as novas Agências de Desenvolvimento Regional (ADA, ADENE e ADECO) incorporem, de forma sistemática, a dimensão ambiental nos seus financiamentos, empréstimos ou concessão de incentivos fiscais para evitar, de um lado, que venham a ocorrer grandes danos ambientais provocados pelos projetos de investimentos subsidiados com dinheiro público; e, do outro lado, que deixem de incentivar os projetos mais apropriados do ponto de vista do ecossistema regional e local. Há uma larga experiência internacional em se incorporar a dimensão ambiental nos projetos de investimento com financiamento público ou privado, embora este processo esteja envolto em dificuldades técnicas e controvérsias conceituais.

Num sistema de avaliação integrada (econômico, social e ambiental) de projetos de investimento, modifica-se o perfil privado do fluxo de caixa do projeto para se analisarem os seus efeitos sobre o conjunto da economia. Entre os ajustes a serem feitos, destaca-se a incorporação das externalidades positivas e negativas. Neste caso, recomenda-se que somente se incluam, no fluxo de caixa do projeto, os valores de externalidades localizadas e específicas, passíveis de quantificação em termos diretos (custos de oportunidade, acréscimos de benefícios) sem ir atrás de valores obtidos em mercados hipotéticos ou mercados de recorrência, sujeitos a controvérsias conceituais, operacionais e jurídicas.

No caso em que as externalidades ambientais não tenham mercados próprios, uma descrição qualitativa de suas características em relatório específico será suficiente para orientar os analistas quanto ao mérito econômico de um projeto de investimento. Esta postura técnica se justifica, uma vez que os custos e benefícios de natureza ecológica, resultantes dos processos de produção e de consumo público ou privado, usualmente não têm preços de mercado para que a eles se possam atribuir valores monetários. Além do mais, é muito mais difícil delimitar os benefícios (o valor de existência e o valor de opção) que surgem, para o meio-ambiente, de decisões econômicas por causa de seu impacto difuso e de seus efeitos distributivos entre grupos sociais e entre gerações.

Lado a lado com a inclusão dos benefícios ou dos custos ecológicos no fluxo de caixa de um projeto de investimento, deve-se, também, avaliá-lo quanto ao seu enquadramento na legislação ambiental vigente; delimitar o seu nível de risco ambiental; e determinar as ações consequentes (EIA, RIMA, SGA, etc.). Esta abordagem de regulamentação vem funcionando adequadamente em alguns Estados e Municípios da Federação, onde os órgãos oficiais de controle ambiental têm sido consultados previamente, por obrigação legal, antes da aprovação de um financiamento favorecido ou de um subsídio a ser concedido a um projeto de investimento.

DIAGRAMA 1

Instrumentos Econômicos Mais Utilizados nos Países Com Políticas Ambientais Consolidadas
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Fonte: D. Pearce – “An Economic Approach to Saving the Tropical Forests” in D. Helm (ed.) Economic Policy Towards the Environment, Blackwell, 1991.

A própria existência desta estrutura regulatória é muitas vezes suficiente, por si só, para que o investidor faça ajustes prévios nas características do projeto (tecnologia, microlocalização, etc.), antes de submetê-lo a um processo de financiamento ou de concessão de incentivo fiscal.

No caso de projetos integrados de investimento, como é o caso da maioria dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento do Programa Avança Brasil, sugere-se que haja um processo de articulação dos cronogramas físicos e financeiros dos seus diferentes componentes, para evitar uma falta de sincronia entre as ações dos investimentos de infra-estrutura física e as ações de proteção ambiental e social. As liberações financeiras para os investimentos de infra-estrutura poderiam ficar condicionadas à implementação das ações de proteção ambiental e social.

Embora esta seção tenha por objetivo avaliar o uso de instrumentos de mercado aplicados em políticas, programas e projetos relacionados com o processo de desenvolvimento sustentável no País, não poderemos deixar de comentar a abordagem dos direitos de propriedade como uma alternativa para o tratamento da questão ambiental. Segundo esta abordagem, os problemas de custos e benefícios ambientais não seriam tão generalizados e poderiam ser atenuados, se houvesse uma redefinição de direitos de propriedade, a partir do qual as diferentes situações de conflitos de interesses teriam uma solução mais eficiente por meio do processo de barganha entre os que ganham e os que perdem com as externalidades positivas ou negativas. Esta solução se basearia em compensações que poderiam ir numa direção ou noutra, dependendo de quem fosse o detentor dos direitos de propriedade dos recursos, garantidos pela força da lei. Assim, a intervenção do governo seria desnecessária; o mercado cuidaria de si próprio; e o processo de barganha representaria um ganho de eficiência alocativa e distributiva.

Esta abordagem de orientação doutrinária neoliberal vem sofrendo inúmeras críticas: a existência de concorrência imperfeita, elevados custos de transação, dificuldades de identificar os grupos interessados, ocorrência de danos ambientais envolvendo diversas gerações, comportamento de ameaça presente na barganha, etc., mas principalmente porque há muitas situações em que o processo de barganha não ocorre ou não pode ocorrer. Entretanto, aceita-se que esta abordagem é importante para que os defensores das regulamentações ambientais tenham que justificar os termos desta intervenção extra-mercado, a partir da proposta de um relatório de Análise de Impacto Regulatório (RIA). Particularmente, numa região de fronteira extensa e diferenciada como a Amazônia, onde são difusos os direitos de propriedade sobre os recursos ambientais (propriedade privada versus propriedade pública versus propriedade comunitária), não há como deixar de considerar, em contextos específicos, a abordagem das soluções autônomas de mercado por meio da redefinição dos direitos de propriedade.

Sérgio Margulis sugere que, na realidade da Amazônia ou de qualquer região de fronteira, o problema básico de aplicar leis de mercado é que na verdade os mercados não existem, ou não estão ainda suficientemente estruturados, para que qualquer transação possa ser forçada a ser cumprida. Foi assim no Oeste norte-americano, e assim tem sido e será na Amazônia. Os indivíduos que vão para a fronteira são os que têm menores custos de oportunidade, os que não têm nada a perder, portanto, não vão negociar nada, muito menos respeitar leis (de conservação ou o que quer que seja). Daí a impossibilidade prática de fazer valer direitos de propriedade na fronteira.

Um caminho alternativo para o tratamento destas questões, é o abandono da análise dos custos e dos benefícios e a utilização da análise custo-efetividade. A análise custo-efetividade é uma variante da análise custo-benefício mais simples de ser desenvolvida operacionalmente. Nela, os benefícios são especificados exogenamente (a conservação ou a preservação de uma reserva florestal, por exemplo) e o problema passa a ser como minimizar os custos associados com um dado perfil de “benefícios”; é aplicada na avaliação de projetos nos quais algum objetivo, geralmente não pecuniário, é estipulado exogenamente pelas autoridades políticas, por escolha do público-alvo (por exemplo, a prioridade dada à organização de um sistema nacional de unidades de conservação). Um grande número dos projetos de investimentos na área social ou de preservação ecológica se situa dentro da análise custo-efetividade, quando de sua implantação e operação. É evidente que um processo de decisão exógena, sobre o que se entende por benefício de um projeto, pode afetar, de maneira profunda, a ordem de prioridade dos investimentos; e que este método de análise é fortemente passível de decisões políticas envolvendo interesses velados.

6 - PERSPECTIVAS: RUMO AO CAPITALISMO NATURAL

A região SUDESTE apresenta, atualmente, um conjunto de indicadores de desenvolvimento sustentável de desempenho medíocre, em diferentes dimensões do seu capital natural
. A título de ilustração, cita-se a implantação do agribusiness que, ao longo das últimas décadas, trouxe sérios prejuízos aos ecossistemas da Região:

· uso intensivo e incorreto de agrotóxicos, provocando a contaminação das águas e do solo, além de prejuízos à fauna e à flora;

· as técnicas incorretas de exploração do solo (como, por exemplo, as queimadas) e a ausência de rodízio nas plantações vêm levando à erosão e ao esgotamento dos solos, com perda de áreas agricultáveis e assoreamento dos corpos d’água;

· a diminuição das áreas de vegetação nativa, substituídas por monocultura, com perda da biodiversidade;

· a poluição do ar pelas queimadas nas zonas canavieiras;

· o consumo elevado de água em função de certas culturas, como, por exemplo, a cana-de-açúcar para a produção de álcool, assim como a eliminação das matas de galeria e das áreas de recarga com comprometimento da disponibilidade hídrica futura e a contaminação das áreas, etc.

Se conseguíssemos estimar uma valoração econômica do capital natural destruído nos processos de produção e circulação de bens e serviços adotados no SUDESTE, certamente o valor do seu PIB, medido em termos de bem-estar social, seria bem menor, principalmente quando consideramos os interesses das gerações futuras da Região e do País. Este nível de bem-estar seria afetado pela exploração predatória dos recursos naturais renováveis e não-renováveis, em termos dos seus valores de uso, de opção e de existência.

O cenário tendencial de evolução destes indicadores de desenvolvimento sustentável é de sua crescente deterioração, tanto para o SUDESTE quanto para as demais regiões e localidades do País, uma vez que: 1. a crise fiscal e financeira dos três níveis de governo é um fator impeditivo da maior eficácia dos órgãos públicos que formulam, implementam e controlam as políticas de desenvolvimento sustentável; 2. existem componentes autônomos nos processos de decisões descentralizadas de produção e de consumo na Região, decorrentes de fatores econômicos e culturais, que continuam resultando em deterioração do seu capital natural; 3. é lento o avanço dos programas de educação ambiental que poderiam contrarrestar esta deterioração; 4. a ausência de um efetivo sistema nacional de planejamento no País dificulta a inserção das questões de desenvolvimento sustentável na agenda de prioridades do Governo Federal; 5. é irrisório o volume de recursos públicos e privados que vêm sendo alocados no desenvolvimento científico e tecnológico para enfrentar as questões de desenvolvimento sustentável no Brasil.

Provavelmente, este cenário poderá sofrer uma profunda transformação se ocorrer um grande avanço do que vem sendo denominado “as experiências do capitalismo natural
”, os quais se caracterizam por: 1. mudança de ênfase da produtividade humana, para um aumento radical da produtividade dos recursos ambientais; 2. a necessidade de restauração do capital natural, dos quais muitos elementos não estão vinculados apenas à eficiência econômica; 3. a compilação de informações técnicas e econômicas, a fim de tornar crescentes os retornos dos avanços da produtividade dos recursos ambientais em práticas de negócios; 4. um dos pontos principais para o emprego benéfico das pessoas, dos recursos financeiros e do meio ambiente é a expansão radical da produtividade dos recursos naturais; 5. o meio ambiente não é apenas um fator de produção, mas “um envoltório contendo, provisionando e sustentando toda a economia.” Os conceitos fundamentais de um padrão de capitalismo natural são mais amplos do que o processo de estruturação de negócios sustentáveis ou de econegócios, uma vez que pretendem ser a base da nova revolução industrial em escala planetária, a qual se articularia com um conjunto de valores econômicos, culturais e éticos para superar historicamente as diferentes formas do capitalismo individualista tradicional, não-sustentável do ponto de vista econômico, social e ambiental.

PARTE II

Encontro Regional do Sudeste

Contribuições para a Agenda 21 Brasileira

Ester Aguiar de Sousa

Lucila Bezerra

Apresentação

O Encontro da Região Sudeste, realizado nos dias 02, 03 e 04 de outubro de  2001, em Minas Gerais, teve como propósito discutir o documento da síntese regional, na perspectiva de contribuir para a formulação da Agenda 21 Brasileira. 

Os participantes desse Encontro regional foram indicados pelos Estados e pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional – CPDS. Representavam, dessa forma, diferentes instituições e organizações que, até aquele momento, vinham contribuindo no processo de construção da agenda brasileira na região assim como, estudiosos do processo de desenvolvimento nacional.

O Encontro foi estruturado em grupos de trabalho, organizados nas cinco dimensões estratégicas do desenvolvimento sustentável, conforme metodologia definida pela CPDS, a saber: geo-ambiental; econômica, social, política institucional e informação e conhecimento. Os resultados foram apresentados e validados em plenária e traduzidos no conjunto de princípios e ações que compõem o presente documento. 
DIMENSÃO AMBIENTAL

 (o grupo de trabalho solicitou que fosse modificado o nome de “dimensão geo-ambiental” para “dimensão ambiental”)

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira adota como princípios na dimensão Ambiental:

· O Desenvolvimento Sustentável da região mediante a adoção das bacias e micro-bacias hidrográficas como unidades de planejamento associada a outros instrumentos de ordenamento territorial e de gestão ambiental.

· A conservação e o manejo sustentável dos recursos naturais: considerando os recursos naturais como um capital, deve-se implementar não só a conservação dos mesmos, mas também a bioprospecção e desenvolvimento e aplicação de tecnologias que visem o seu uso sustentável, bem como aquelas referentes à gestão de resíduos, efluentes e produtos perigosos. 

· A inserção de uma gestão ambiental urbana e rural que incorpore os princípios de sustentabilidade nas políticas públicas de planejamento e ordenamento territorial, saneamento e transporte, com a participação da sociedade civil.

· A redução do Passivo Ambiental: incorporação de instrumentos de valoração econômica e de mercado associados a políticas ambientais.

· A recuperação, restauração e reabilitação de ambientes degradados.

· A adoção de novas tecnologias nos processos produtivos de desenvolvimento sustentável.

· A gestão adequada de resíduos sólidos, efluentes e produtos perigosos.

	Ações Estratégicas



	1. Desenvolvimento sustentável da região mediante a adoção das bacias e micro-bacias hidrográficas como unidades de planejamento associada a outros instrumentos de ordenamento territorial e de gestão ambiental.



	1. Implementar ações e instrumentos que promovam a gestão sustentada dos recursos naturais de bacias, sub-bacias e microbacias hidrográficas, estabelecendo indicadores de avaliação de escassez de água, amortecimento de cheias, de qualidade físico-química, biológica e ecotoxicológica da água e o enquadramento das mesmas de acordo com os tipos de usos desejados.



	2. Evitar ou atenuar a degradação de bacias hidrográficas a partir do desenvolvimento de atividades integradas de gestão sustentável dos recursos naturais.

	3. Promover a implantação de medidas de conservação e racionalização do uso da água, com vista à contenção de desperdícios e ao aumento da eficiência de seus usos.



	4. Conceder outorgas de água, considerando a recarga de mananciais e aqüíferos e a demanda social.



	5. Implantar ações participativas na gestão de recursos hídricos através do fortalecimento dos comitês de bacias e sub-bacias hidrográficas.



	6. Promover a recuperação da vegetação ciliar e de galeria.



	7. Coibir e punir os usuários que causem degradação dos recursos naturais de bacias e sub-bacias hidrográficas.



	8. Dotar o país de mecanismos eficazes e sustentáveis para a proteção de mananciais superficiais e subterrâneos, áreas de recarga de aqüífero, nascentes, veredas e várzeas.



	9. Disciplinar o uso e ocupação de áreas de várzea e de nascentes e das margens de rios e córregos já ocupados.



	10. Desenvolver e adotar medidas de avaliação e controle da eutrofização e outras formas de degradação, em diferentes corpos de água da eutrofização.


	11. Fomentar a disponibilização de informações básicas, em formato compatível, para o estabelecimento de políticas de gestão sustentável dos recursos naturais (por ex.:cartas georeferenciadas, climáticas etc).



	12. Considerar o zoneamento ecológico-econômico como instrumento técnico para a pesquisa científica e para o planejamento sustentável dos recursos naturais.



	13. Evitar, tanto quanto possível, a transposição de bacias, tendo em vista os possíveis, prováveis e não mensuráveis impactos negativos sobre o meio ambiente.



	14. Vincular a transposição das águas de bacias hidrográficas à prévia revitalização da respectiva bacia exportadora em seus aspectos ambientais com notável melhoria dos índices de IDH locais, em municípios envolvidos.



	2.  Conservação e manejo sustentável dos recursos naturais


	1. Promover o uso sustentável, a conservação e a proteção da biodiversidade e dos ecossistemas.



	2. Conservar os fragmentos remanescentes de formações nativas, visando a conservação e a sustentabilidade da biodiversidade e dos ecosistemas.



	3. Incentivar a criação de corredores ecológicos.



	4. Desenvolver tecnologias para o uso de espécies vegetais, animais e microbianas como indicadores da qualidade ambiental.



	5. Implementar, ampliar e estabelecer mecanismos para a manutenção das Unidades de Conservação em todos os biomas, principalmente em áreas consideradas “hot spots”.



	6. Implementar programas de conservação da biodiversidade em todos os biomas.



	7. Desenvolver e adotar tecnologias para o uso sustentável da biodiversidade e ecossistemas.



	8. Promover a conservação e preservação da biodiversidade “in situ” e “ex situ”.



	9. Promover a conservação e preservação de sítios arqueológicos e espeleológicos.



	10. Fomentar a criação de uma rede interligada de bancos genéticos.



	11. Coibir e punir a biopirataria e o tráfico de espécies silvestres.



	12. Estabelecer mecanismo de avaliação e controle da introdução, reprodução e produção de espécies exóticas e/ou transgênicas sobre a biodiversidade e os ecosistemas.



	13. Promover o desenvolvimento de tecnologias limpas visando o manejo sustentado dos recursos naturais.



	14. Intensificar mecanismos de participação social nas discussões e implementação de políticas de conservação e gestão ambiental.



	15. Fomentar políticas de educação ambiental em caráter formal e informal.



	16. Intensificar a participação da sociedade na fiscalização do cumprimento da legislação ambiental.



	17. Resgatar e ressaltar os conhecimentos acumulados pelas comunidades tradicionais sobre o uso e manejo dos recursos naturais.



	3. Inserção de uma gestão ambiental urbana e rural  que incorpore os princípios de sustentabilidade nas políticas públicas de planejamento e ordenamento territorial, saneamento e transporte, com a participação da sociedade civil.

	1. Criar e implantar áreas verdes urbanas e arborizar vias e rodovias, em consonância com as normas de segurança.



	2. Implantar sistema de sensoreamento remoto para avaliação real da evolução da ocupação de áreas urbanas e rurais.



	3. Imprimir maior eficiência às dinâmicas sócio-ambientais, apoiando e incentivando a realização de experiências bem-sucedidas na conservação do patrimônio ambiental, principalmente aquelas que mobilizam os diversos atores e apresentam forte interação com a preservação do patrimônio natural e paisagístico.



	4. Adotar efetivamente as diretrizes dos Planos Diretores Municipais.



	5. Coordenar as ações referentes ao uso e ocupação do solo, transporte e trânsito, visando reduzir as tendências de crescimento desorganizado das cidades e otimizar o uso do sistema de transportes, ao relacionar sua estruturação a formas mais equilibradas e sustentáveis de uso e ocupação do solo, dando prioridade absoluta ao transporte público e coletivo.



	6. Promover a intensificação de uso e ocupação do solo de forma equilibrada com relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga, otimizando-os como investimentos coletivos.



	7. Considerar a soma do impacto dos empreendimentos existentes e futuros, através de estudos ambientais, em toda região sob influência do empreendimento que está sendo analisado.



	8. Estabelecer cálculos de limite de crescimento em relação à disponibilidade de água, qualidade do ar, capacidade de tráfego e volume de resíduos.



	9. Desenvolver projetos de arborização urbana, preferencialmente nas periferias, visando garantir, no mínimo, 12 metros quadrados de área verde por habitante, conforme recomendação da OMS (Organização Mundial de Saúde), priorizando praças, espaços de lazer e ruas, acompanhados da adequação dos projetos urbanísticos.



	10. Promover a vinculação das fronteiras agrícolas das regiões nacionais.



	11. Melhorar o transporte de passageiros, de médias e longas distâncias por meio da intermodalidade de transportes.



	12. Estimular o aproveitamento da infra-estrutura existente, e sua otimização, especialmente para o transporte ferroviário.



	13. Planejar a infra-estrutura de transportes, de comunicações e de saneamento conforme diretrizes do projeto de integração nacional.



	14. Melhorar o estado geral de conservação de rodovias federais e estaduais recuperando a malha rodoviária de todo o território nacional, definindo cronogramas de curto, médio e longo prazos para ampliação da malha viária.



	15. Criar um suporte de infra-estrutura e instrumentos de atração locacional, de acordo com as normas urbanas e ambientais em nível local e regional, em cidades de médio e pequeno porte.



	16. Racionalizar as operações de transporte rodoviário.



	17. Incentivar a implementação de terminais de carga, preferencialmente intermodais.



	18. Fomentar o emprego dos parâmetros normativos durante a construção, operação, manutenção dos aeroportos, portos, rodovias, ferrovias e hidrovias, assim como das normas nacionais e internacionais relativas ao meio ambiente, inclusive considerando as concessionadas ao setor privado e aquelas sob controle do setor público, aperfeiçoando a qualidade dos estudos ambientais.



	19. Elaborar e implementar um Sistema de Gestão Ambiental, com vista à sustentabilidade,  para as instalações aeroportuárias, portuárias, rodoviárias, ferroviárias e hidroviárias. 



	20. Aplicar medidas capazes de reduzir o número de veículos particulares em circulação nas vias, pelo melhoramento do sistema de transporte, bem como incentivo à criação de áreas de estacionamento próximas a estações de transportes coletivos, como metrôs, ferrovias e barcas; e outras formas de promoção e incentivo à integração intra e intermodal.



	21. Criar mecanismos de integração entre as ferrovias urbanas e outros meios de transporte público, como bilhetes únicos, estações comuns de transferência, entre outros.



	22. Implementar políticas de incentivo à construção e manutenção de ciclovias, em especial junto aos centros urbanos e comerciais, como mecanismo de redução do número de veículos automotores em circulação.



	23. Desenvolver e implantar uma política nacional para superação de conflitos de uso do litoral para áreas de turismo costeiro e portuário, e implantar, se for o caso, terminais portuários apropriados às características ambientais e paisagísticas de cada área.



	24. Assegurar o saneamento básico em todos os municípios do país. 



	25. Fortalecer a dimensão territorial no planejamento estadual, estimulando a regionalização interna dos estados federados e a cooperação através de consórcios intermunicipais que tenham problemas urbanos e ambientais comuns por integrarem região metropolitana, aglomeração urbana, microrregião ou a mesma bacia hidrográfica.



	26. Coibir a expansão territorial desnecessária das cidades pela aplicação efetiva de instrumentos de regulação do solo que promovam a ocupação dos vazios urbanos e restrinjam as áreas de expansão urbana.



	27. Utilizar novas figuras jurídicas, contidas no projeto de lei 5788/90, tais como a urbanização consorciada e as modalidades de transferência do potencial construtivo, para a ampliação de áreas verdes e das áreas públicas das cidades; visando a preservação do patrimônio ambiental urbano, tanto o construído quanto o natural e paisagístico e a disponibilização de terra urbana, em especial para a produção de habitações de interesse social, em parceria com a população e o setor empresarial privado, com controle social e do Legislativo.



	28. Desenvolver linhas específicas para a locação social, no sentido do aproveitamento do estoque existente e recuperação das áreas centrais degradadas, visando ampliar a oferta de alternativas habitacionais.



	4. Redução do passivo ambiental



	1. Incentivar o desenvolvimento e a aplicação de técnicas de valoração econômica de compensação ambiental de projetos rodoviários, para efeito de priorizá-los apropriadamente no contexto do futuro Sistema Nacional de Viação, segundo critérios adequados às especificidades regionais.



	2. Desenvolver política de implantação de rodovias vicinais em articulação com projetos de assentamentos rurais e de instalações de indústrias ou pólos industriais, complementada por modelos apropriados de financiamento da sua implantação e manutenção. 



	3. Disseminar o conceito do ICMS ecológico para induzir à melhoria da qualidade ambiental em todas as unidades da Federação, promovendo amplas discussões para definição do destino desse recurso.



	4. Implementar para incentivos fiscais, mecanismos de compensação e facilidades de crédito para aqueles que possuem reserva legal, outras áreas protegidas e áreas florestadas com espécies nativas em suas propriedades.



	5. Garantir que os recursos advindos de multas e/ou compensações ambientais sejam prioritariamente aplicados no município/região onde está inserido o empreendimento ou dano para ações de recuperação, manutenção e implantação de unidades de conservação.



	5. Recuperação, restauração e reabilitação de ambientes degradados.



	1. Implementar tecnologias para a recuperação de ambientes degradados.



	2. Fomentar a instalação de viveiros a fim de desenvolver e implementar programas de recuperação/restauração/recomposição de áreas degradadas. 



	3. Adotar tecnologias e práticas conservacionistas para o manejo do solo, tanto em áreas urbanas quanto rurais.



	4. Incentivar o desenvolvimento e a utilização de tecnologias adequadas à sustentabilidade dos sistemas produtivos.



	5. Incentivar o desenvolvimento e a utilização de tecnologias visando a manutenção e melhoria dos índices de permeabilidade do solo.



	6. Incentivar a mitigação da emissão de gases que contribuam no agravamento do efeito estufa.

	7. Incentivar o desenvolvimento e a utilização de tecnologias energéticas ambientalmente sadias.



	8. Promover o desenvolvimento de tecnologias visando a recuperação de ambientes degradados.



	6. Adoção de novas tecnologias nos processos produtivos para o desenvolvimento sustentável



	1. Promover a gestão de tecnologias adequadas à região, privilegiando a implementação de tecnologias limpas e econômicas.



	2. Implementar medidas de avaliação do impacto ambiental e social para a liberação do uso de novas tecnologias, como por exemplo os organismos geneticamente modificados.



	3. Disciplinar a rotulagem e a informação aos usuários e consumidores de produtos e técnicas oriundos de novas tecnologias.



	4. Adotar mecanismos para prevenir os impactos que a introdução de espécies exóticas e/ou transgênicas possam causar sobre a biodiversidade e os ecossistemas.



	5. Incentivar o desenvolvimento e a utilização de tecnologias adequadas ao desenvolvimento sustentável.



	6. Estimular novas tecnologias para preservação e utilização do patrimônio genético nacional.



	7. Incentivar o desenvolvimento de tecnologias para o manejo sustentado da biodiversidade.



	8. Incentivar o desenvolvimento de tecnologias para o controle, monitoramento e minimização do efeito de agentes poluentes e outros agentes degradantes.



	9. Incentivar pesquisas na área de  ecotoxicologia.



	7. Gestão adequada de resíduos sólidos, efluentes e produtos perigosos



	1. Garantir e promover a gestão adequada de resíduos, efluentes e produtos perigosos nas Bacias Hidrográficas.


	2. Garantir o manejo sustentável adequado de resíduos sólidos (domésticos, hospitalares e industriais), efluentes (urbanos e industriais), produtos perigosos (produtos tóxicos tais como: agrotóxicos metais pesados, orgânicos clorados; produtos infectantes; inflamáveis, explosivos (Exército) e radioativos (CNEM). 



	3. Potencializar a proteção de áreas de recarga de aqüíferos nas formações geológicas de ardósia e cáusticas nestas áreas, evitando poluições dos aqüíferos por lixiviações e proibindo o uso de ingredientes ativos com coeficientes de partição (p.c.) inferiores a 30 e restringidos os inferiores a 100.

	4. Proibir a incorporação de resíduos contendo metais pesados associado a material inerte (base da matéria prima) nos sistemas produtivos de cimento, por exemplo, cujo uso é amplo e a destinação final do entulho é indiscriminado e disseminado.



	5. Implantar regulamentação referente à obrigatoriedade de descontaminação de áreas urbanas e rurais destinadas a praças, escolas, hospitais, depósito, manufatura, armazenamento, venda de alimentos e medicamentos e outros, contaminados com produtos e resíduos tóxicos.



	6. Apoiar a implementação de projetos que contemplem sistemas integrados de gestão dos resíduos em geral e a integração de ações intermunicipais (o manejo do máximo reaproveitamento dentro do que for possível), estimulando a participação da iniciativa privada e da sociedade.



	7. Apoiar projetos integrados de resíduos sólidos e efluentes domésticos a um planejamento de longo prazo, compatível com Planos Diretores urbanos, de Bacia, com visão preservacionista do meio ambiente, tendo como objetivos a universalização dos serviços, o máximo reaproveitamento e separação dos materiais para reciclagem com a conseqüente minimização dos resíduos e  destinação final adequada.



	7.a. Resíduos sólidos urbanos e rurais



	1. Implementar e operacionalizar uma Política de Gestão sustentavelmente adequada de resíduos sólidos urbanos, incluindo o da construção civil, e rurais e respectivos instrumentos legais (licenciamento e outros), incluindo educação ambiental, coleta (seletiva e segregação), segregação, manejo, acondicionamento, armazenamento, transporte, reutilização, reaproveitamento, reciclagem, redução da geração, tratamento, processamento, transformação, disposição final, incentivando implemento de tecnologias adequadas e dispositivos sociais.


	2. Promover a gestão de resíduos sólidos urbano-domésticos, a partir do planejamento integrado de intervenções; da adoção de instrumentos econômicos para incentivo às boas práticas de gestão, com ênfase na conscientização do consumidor; da coleta seletiva; do desestímulo ao descarte e incentivo da reutilização, reciclagem e redução dos resíduos sólidos; da punição às práticas inadequadas de gestão dos resíduos sólidos; do desenvolvimento de critérios para seleção de áreas de disposição final de resíduos; e dos procedimentos específicos para resíduos especiais e perigosos. Rejeitos comprovadamente inertes deverão ser destinados à estabilização de voçorocas urbanas, rurais e viárias, e a aterros.



	3. Promover o planejamento e gestão integrada de intervenção e gestão dos resíduos sólidos, aplicando penalidades às práticas inadequadas de gestão.



	4. Compatibilizar a gestão dos resíduos com as questões envolvidas nos padrões de qualidade ambiental e de tipos de uso da água e do solo, levando-se também em consideração as medidas específicas para os resíduos dos serviços de saúde, os especiais e os perigosos. Nas regiões metropolitanas e nas áreas geograficamente aglutinadas, devem ser incentivados a busca de soluções e o gerenciamento regionalizado.

	5. Apoiar e desenvolver projetos de geração de energia através do aproveitamento do lixo sólido urbano e hospitalar e do lodo decorrente de tratamento de esgoto sanitário, estimulando a recuperação da energia contida nos resíduos, dentro de um enfoque de sustentabilidade.



	6. Criar mecanismos que estimulem a compostagem da matéria orgânica do lixo urbano e do lodo de esgoto para uso na agricultura.



	7. Incentivar a criação de programas de geração de energia mediante o uso de resíduos orgânicos, em especial de animais, em biodigestores, nas áreas rurais.



	8. Apoiar a implementação de projetos que contemplem sistemas integrados de limpeza pública incluindo coleta, transporte, tratamento, redução, reciclagem, reutilização, reaproveitamento, processamento, transformação.



	9. Apoiar projetos integrados a um planejamento de longo prazo, compatível com Plano Diretor, visando o incremento de complexos produtores de utilização de resíduos sólidos inertes para geração de energia termoelétrica e de outros produtos.



	7.b Gestão dos resíduos em geral e a integração de ações intermunicipais (o manejo do máximo reaproveitamento dentro do que for possível).



	1. Implementar programa de coleta seletiva de entulhos de construção, segregação, e processamento em usinas visando a reciclagem e reaproveitamento em bloquetes para pavimentação de ruas e estradas. 



	2. Implementar gestão de resíduos sólidos tóxicos como lâmpadas a vapor de mercúrio e sódio, pilhas e baterias, envolvendo coleta seletiva, tratamento, descontaminação, acondicionamento, reutilização, reaproveitamento, reciclagem e destinação final adequada.



	7.c. Resíduos sólidos hospitalares



	1. Implementar e operacionalizar uma Política de Gestão sustentavelmente adequada de resíduos sólidos hospitalares e respectivos instrumentos legais (licenciamento e outros), incluindo educação ambiental, coleta seletiva, manejo, acondicionamento, armazenamento, transporte, redução da geração, tratamento, disposição final, incentivando implemento de tecnologias adequadas. 



	7.d. Resíduos sólidos industriais /efluentes industriais (líquidos e gasosos)



	1. Implementar e operacionalizar uma Política de Gestão ambientalmente adequada de efluentes industriais e respectivos instrumentos legais (licenciamento e outros), incentivando implemento de tecnologias adequadas, incluindo educação ambiental, redução da geração, reutilização, reciclagem, manejo, acondicionamento, armazenamento, transporte, redução da geração, tratamento, disposição final levando-se em conta a eliminação do risco à saúde devido à presença de tóxicos antes de qualquer lançamento em corpos e cursos d’água.



	2. Implementar e operacionalizar uma Política de Gestão sustentavelmente adequada de resíduos sólidos industriais e respectivos instrumentos legais (licenciamento e outros), incentivando implemento de tecnologias adequadas e Bolsas de Resíduos e incluindo educação ambiental, coleta (seletiva e segregação), manejo, acondicionamento, armazenamento, transporte, redução da geração, reutilização, reaproveitamento, reciclagem, processamento, transformação, tratamento, disposição final.



	3. Alterar os padrões atuais de produção, emissão e/ou despejo de gases que contribuam ao efeito estufa e poluentes de origem industrial no ambiente urbano e rural, modernizando os instrumentos técnicos, legais e financeiros que regulam o setor, bem como, a estrutura física e operacional dos órgãos governamentais (Federais, Estaduais e Municipais) de fiscalização e controle ambiental.



	7.e. Efluentes urbanos 



	1. Implementar e operacionalizar uma Política de Gestão sustentavelmente adequada de efluentes urbanos e respectivos instrumentos legais (licenciamento e outros) e incentivando implemento de tecnologias adequadas, incluindo educação ambiental, redução da geração, sistema, levando em conta a diminuição do risco à saúde devido à presença de tóxicos, infectantes etc.



	2. Promover a redução da poluição causada pelo lançamento de esgotos urbanos nos corpos d’água, envolvendo atividades como: facilitar a implementação da gestão de recursos hídricos por bacia hidrográfica; estudar e difundir tecnologias para tratamento de esgotos; estudar tecnologias de reuso da água; impor obrigatoriedade o tratamento de esgotos, inclusive de baixo custo, e priorizando a remoção de nutrientes para todas de cidades; favorecer a educação ambiental para o trato local da questão; adotar instrumentos econômicos para incentivar boas práticas ou coibir as más práticas de saneamento.



	3. Promover ações que limitem o lançamento nos esgotos urbanos de resíduos metálicos provenientes da prática da odontologia.



	4. Eliminar os lançamentos clandestinos de esgotos em redes de águas pluviais, pela implantação de redes coletoras de esgotos sempre associadas a ETEs e pela substituição de trechos de rede danificados em função da idade e do estado de conservação das tubulações.



	5. Determinar prazos dentro dos Comitês e/ou municípios para o tratamento de todo esgoto, visando a redução da poluição e recuperação da qualidade das águas, envolvendo atividades como: construção e operação de sistemas públicos e privados, individuais ou coletivos, de coleta e tratamento de esgotos.



	6. Aprimorar técnicas e processos, estabelecendo metas factíveis para a solução do passivo ambiental, no que se refere ao tratamento de esgotos, a reutilização da água de lavagem dos filtros, e ao adequado tratamento, reaproveitamento e disposição final do lodo dos decantadores das estações de tratamento de água, evitando o lançamento direto nos corpos d’água.


	7.f. Produtos perigosos



	1. Complementar e operacionalizar uma Política de Gestão sustentavelmente adequada de produtos perigosos e respectivos instrumentos legais (licenciamento e outros) e incentivando implemento de tecnologias adequadas, incluindo educação ambiental, redução da geração e utilização, manejo, acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final de produtos e resíduos, levando-se em conta a eliminação do risco à saúde do homem (população e trabalhadores) e da biota (doméstica e silvestre) em todas estas etapas, nos diversos ecossistemas.



	2. Incentivar, no caso de produtos tóxicos: agrotóxicos, metais pesados, orgânicos, o implemento de tecnologias adequadas à redução da geração e utilização, manejo,  transporte, tratamento e disposição final de resíduos, levando-se em conta a eliminação do risco à saúde do homem (população e trabalhadores) e da biota (doméstica e s
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	7.g. Agrotóxicos



	1. Implementar e operacionalizar uma Política de Gestão de agrotóxicos e adequação dos respectivos instrumentos legais (licenciamento e outros), visando a redução da geração e utilização de agrotóxico com vistas ao seu banimento até 200, incentivando a utilização de tecnologias limpas através da promoção da utilização de controle biológico de pragas e doenças e da implementação da agricultura orgânica.



	2. Definir uma política de incentivo aos agricultores que produzam produtos biológicos e orgânicos, que contemple a isenção ou redução de impostos e taxas para matéria prima, insumos e energia.



	3. Criar um programa nacional de incentivo ao manejo integrado de pragas, doenças e ervas invasoras, que inclua a redução de impostos e taxas, por um determinado período, aos produtos biológicos destinados a esta finalidade.



	4. Criar programas para racionalização do uso de agroquímicos e demais produtos sanitários implantando medidas de caráter técnico, administrativo, financeiro e legal ou induzir a sua substituição por produtos mais seguros.



	5. Estabelecer programas de monitoramento e controle de resíduos de agrotóxicos e demais produtos sanitários utilizados nas atividades agrosilvipastoris nos alimentos e no meio ambiente, quando chegam para a comercialização, verificando se são respeitados os prazos para consumo.



	6. Fiscalizar a produção, transporte, comércio e uso de agrotóxicos e demais produtos sanitários utilizados nas atividades agrosilvipastoris.



	7. Estabelecer sistemas mais aperfeiçoados de monitoramento e de alerta para doenças e pragas, visando reduzir as aplicações e dosagens de agrotóxicos e demais produtos sanitários utilizados nas atividades agrossilvipastoris. 



	8. Estabelecer áreas de exclusão ou de redução do uso de agrotóxicos e demais produtos sanitários utilizados nas atividades agrossilvipastoris, mantendo distância mínima entre a área na qual será utilizado o agrotóxico e a presença de reservas de água, especialmente os lagos formados pelas usinas hidroelétricas (proteção de áreas de maior risco de contaminação, de recursos hídricos de terrenos cársticos, de  habitats selvagens, de ecossistemas especialmente protegidos e de áreas urbanas).



	9. Editar leis, regulando o registro, a certificação e a inclusão em bula e rótulo dos agrotóxicos e demais produtos sanitários utilizados nas atividades agrossilvipastoris, de informações referentes a coeficientes de partição (pc), meia-vida  (t 0,5) ,  ph em água , metabólitos, degradações  por (elevação de ph,  % de matéria orgânica , %  de carbono, % de água,  atividade microbiológica, dos ingredientes ativos ,  seus produtos intermediários e seus produtos finais ), entre outras. Deverá ser  levado em conta a remoção desses ingredientes ativos e de seus metabólitos por processos convencionais e especiais de estações de tratamento de água.



	10. Estabelecer limites gradualmente direcionados para emissão zero de resíduos nos solos e nas águas superficial e subterrânea e no ar, com multas em caso de extrapolação dos limites fixados.


	11. Criar e divulgar uma classificação para os produtos agrotóxicos e demais produtos sanitários utilizados nas atividades agrossilvipastoris de acordo com seus impactos ambientas (em nossos solos, águas, ar, fauna e flora).



	12. Estabelecer uma política de controle, que inclusive defina os prazos de registros, eliminação de agroquímicos perigosos e limitem a sua utilização, interditando certos componentes ativos perigosos.


	13. Estabelecer obrigatoriedade de treinamento, licenciamento, reciclagem e controle da saúde para pessoas encarregadas da utilização de agrotóxicos, de  acordo com a intensidade e periculosidade do produto. Promover a formação e treinamento de trabalhadores encarregados na utilização de agrotóxicos e demais produtos sanitários utilizados nas atividades agrossilvipastoris, com a participação da sociedade civil.



	14. Criar instrumentos que destinem 5% do valor do produto final de fábrica para campanhas educativas e de recolhimento de embalagens após tríplice lavagem 



	7.h. Produtos transgênicos


	1. Impedir a implementação de agricultura de transgênicos e sua conseqüente utilização na produção de alimentos, antes que seus riscos sejam devidamente conhecidos: riscos à saúde, à economia local, ao ambiente etc.



	2. Criar políticas para prevenir a entrada e o desenvolvimento de espécies exóticas e/ou transgênicas que possam impactar os ecossistemas.



	3. Permitir somente o uso de transgênicos definidos por pesquisas científicas como inofensivos.




4. Buscar mecanismos para a recuperação de biomas, com reduzido percentual de áreas, recomendando-se que no meio urbano a equivalência seja correspondente.

DIMENSÃO SOCIAL

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira opta, sem excluir os demais, por focalizar, prioritariamente, na dimensão Social, os segmentos sociais normalmente excluídos do processo decisório. Para isso, elege:

· A Participação Qualificada – entendida como a promoção de uma cultura de participação qualificada, ampla e plural, para a formulação de macropolíticas que tenham rebatimento nas políticas regionais e locais, respeitando a diversidade da sociedade brasileira e considerando suas adversidades. Os instrumentos para a concretização deste princípio devem ser:

· Educação – formal, informal e não-formal - como política de Estado, fortalecendo grupos específicos (gênero, grupos étnicos e religiosos, grupos etários, pessoas portadoras de necessidades especiais); 

· Capacitação para a gestão participativa; 

· Uso dos meios de manifestação da cultura brasileira para incentivar a participação;

· Avaliação permanente dos processos participativos em curso;

· Criação de novos espaços institucionais para a formação de parcerias para a implementação das ações da Agenda 21;

· Democratização e transparência da informação e do conhecimento.
· A Igualdade de Oportunidades - entendida como a promoção da eqüidade pela integração de todas as pessoas aos processos decisórios, estimulando uma cultura de solidariedade, partilha, paz e respeito às diferenças que propicie a inclusão social. Para que se alcance este princípio é necessário garantir o acesso universal aos serviços públicos e promover uma educação centrada na igualdade de oportunidades, na promoção da auto-estima, do sentimento de pertencimento e da autonomia pessoal e coletiva.

· A Sustentabilidade – entendida como a construção do desenvolvimento sustentável, implica na formulação e implantação de um sistema institucionalizado para a implementação da Agenda 21. Este sistema deve influenciar a lógica econômica predominante, enfatizando uma política social estruturante da sociedade brasileira. Para tanto, devem ser utilizados os métodos e processos colegiados e participativos existentes e os seguintes instrumentos: orçamento participativo, economia solidária, otimizar o aproveitamento dos fóruns de participação (reais e virtuais) já existentes e aproveitamento das novas tecnologias de comunicação, desenvolvimento de tecnologias sociais e programas de avaliação permanente dos impactos das políticas econômicas sobre a sociedade e o ambiente.

	Ações Estratégicas



	5. Medidas de redução das desigualdades e de combate à pobreza

	1. Fazer cumprir o Estatuto da Criança e do Adolescente até o ano de 2006.



	2. Estimular a agricultura urbana, vista como atividade importante para o combate à pobreza urbana, associada a atividades de educação ambiental e de reciclagem do lixo urbano. Instituir a capacitação/qualificação da segurança alimentar como instrumento de combate à fome e à miséria.



	3. Erradicar os lixões das cidades brasileiras e promover formas adequadas de tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos, contemplando ações de inclusão social das famílias de catadores, implementando ações articuladas no âmbito das três esferas governamentais e pautadas no desenvolvimento sustentável, criando instrumentos econômicos para estimular a coleta seletiva, prioritariamente, apoiando empreendimentos cooperativos ou associativos de catadores de materiais recicláveis e para estimular a implantação da indústria de reciclagem que sejam financeiramente rentáveis, mediante criação de incentivos fiscais e linhas de financiamento a custos reduzidos.



	4. Produzir moradia para pessoas de baixa renda, contemplando os processos das relações sociais na política de habitabilidade, implantando uma política de moradia a partir do envolvimento da população a ser abrigada, que contemple a construção física do espaço e a garantia de usos e costumes, interpretados conforme a higiene e a estética por eles identificados.



	5. Implantar nacionalmente uma política articulada de geração de vagas para iniciação ao mercado de trabalho e de programa de geração de renda mínima para jovens de 16 a 24 anos de ambos os sexos em situação de exclusão social, que não tenham tido acesso e/ou concluído o ensino fundamental.



	6. Implementar ações de promoção de direitos e valorização do cidadão não-alfabetizado, facilitando sus integração na rede social mediante cursos, treinamentos, políticas/programas de alfabetização em âmbito nacional.



	7. Direcionar prioritariamente os recursos públicos, (nas instâncias federal, estadual e municipal) para investimentos voltados para a universalização dos serviços de saneamento, através da criação de um Fundo para a população de baixa renda que garanta a implantação e manutenção de serviços de saneamento. 



	8. Condicionar os investimentos em saneamento às alternativas de geração de trabalho e renda (sistema de mutirões) seja na implantação dos sistemas, seja na sua operação e manutenção ou nas atividades de educação sanitária, de recuperação e proteção ambiental ou, eventualmente, na implantação, operação e manutenção de sistemas de saneamento.



	9. Implementar ações de promoção social, política e cultural e de geração de renda em vilas e favelas do país.



	10. Criar mecanismos específicos para a incorporação da população de rua em ações de desenvolvimento sustentável e cidadania.



	METAS

· Fazer cumprir o Estatuto da Criança e do Adolescente até o ano de 2006

· Erradicar o analfabetismo no país até o ano de 2025

· Fazer valer a obrigatoriedade do ensino fundamental até o ano 2006



	6. Proteção e promoção das condições de saúde humana, seguridade social e justiça ambiental



	1. Estabelecer práticas de disposição final dos resíduos sólidos, de forma segura, e de gerenciamento que visem a proteção da saúde humana e do meio ambiente.



	2. Estabelecer, em nível nacional, um plano de defesa química e um sistema de gerenciamento de emergências ambientais com produtos químicos (perigosos) em situações que envolvam riscos ambientais e à saúde humana. Isso implica na criação de centros de defesa química com recursos humanos treinados e capacitados para atuar em acidentes ambientais químicos, assim como desenvolver ações de orientação junto às comunidades e outras organizações quanto aos problemas relacionados ao armazenamento e transporte de produtos perigosos.



	3. Valorizar a relação agricultura e saúde, destacando aspectos tais como saneamento, nutrição, habitação, dentre outros.



	4. Promover atividades de lazer nas áreas de bairro/comunidades para todos, especialmente os jovens.



	5. Garantir programas de investimentos que assegurem a universalização do acesso ao saneamento ambiental e a elaboração de um modelo de regulação com controle por parte da sociedade e subsídios para a baixa renda, garantindo a sustentabilidade ambiental e social.



	6. Estruturar as prestações de serviços de acordo com os parâmetros de saúde pública estabelecidos pela OMS, e o melhoramento ambiental, em geral, da eficiência e do nível de investimentos, promovendo a revisão dos modelos tarifários, prevendo tarifas sociais e explicitando subsídios cruzados praticados.



	7. Promover ações institucionais que garantam o controle de vetores (causadores de doenças).



	8. Fortalecer o  Sistema Único de Saúde- SUS, incorporando-o às iniciativas e práticas tradicionais de saúde que emergem da sociedade civil, aprimorando o saber popular e apoiando experiências significativas nesta área, sem o risco de utilização de procedimentos condenados pela AMB.



	9. Garantir o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres por meio de ações integradas no âmbito do governo e da sociedade civil, priorizando ações que reforcem uma política de planejamento familiar e a saúde de gestantes e nutrizes.



	10. Estimular a implantação de Programas de Preservação da Saúde do Trabalhador, visando a melhoria das condições de trabalho, a adequação dos processos produtivos,  normas e legislações vigentes, promovendo a justiça ambiental.



	11. Promover ações no campo da saúde física e mental com ênfase nas populações mais vulneráveis, tais como populações indígenas, idosos, crianças, mulheres e portadores de deficiência. 



	12. Adotar os modelos e práticas da estratégia Saúde da Família, no âmbito dos programas da área de saúde.



	13. Promover dentro dos serviços de saúde públicos e privados, a implantação de sistema de acreditação com referência e contra-referência para a atenção ao usuário de álcool e outras drogas, de forma articulada às políticas públicas em geral.



	14. Promover mecanismos de atenção primária da saúde de modo a garantir que a população tenha os recursos de saúde básicos em suas comunidades de origem.



	15. Aplicar e distribuir recursos segundo dados e indicadores de saúde pública e qualidade ambiental.



	16. Promover a educação para a saúde. 



	17. Instituir políticas de segurança alimentar que contribuam para um estilo de vida saudável. 



	18. Constituir, na esfera do poder público, o sistema de seguridade social que constitucionalmente engloba saúde, previdência e assistência, garantindo o seu controle social através de um Conselho.



	19. Dar maior visibilidade ao trabalho da vigilância sanitária.



	20. Utilizar a epidemiologia como base do planejamento para promoção, prevenção e assistência à saúde.



	21. Promover o acesso universal e a humanização dos serviços de saúde física e mental.



	METAS

· Reduzir a mortalidade infantil causada por doenças de veiculação hídrica e por desnutrição em 50% (base Censo 2000), até o ano 2015.

· Reduzir em 50% (base Censo e cartórios 2000) a mortalidade peri-natal (mulheres e crianças) até o ano de 2010.

· Reduzir a mortalidade por câncer cervical, mama e próstata e por diabetes e hipertensão em 20%  (base Censo 2000), até 2010.

· Aumentar em 50% o controle de vetores, até o ano de 2010.

· Estender a cobertura vacinal em 100%, até o ano de 2006. 



	5. Promoção da educação e cultura, para a sustentabilidade



	1. Estabelecer programa de educação e formação diferenciada, respeitando as especificidades culturais regionais. 



	2. Apoiar os mecanismos educacionais que resgatem o conhecimento tradicional (empírico) e o integrem ao saber acadêmico, técnico e científico.



	3. Valorizar as atividades culturais como força dinâmica da vida sócio-econômica do Estado é fator de bem-estar individual e coletivo.



	4. Estabelecer política para educação voltada ao conhecimento, compreensão e valorização do patrimônio ambiental, tanto o construído quanto o natural e paisagístico.



	5. Incorporar técnicas de construção que resgatem o conhecimento popular e a identidade cultural das populações num processo de integração com o conhecimento científico gerando tecnologias sustentáveis.



	6. Criar programas de revitalização, arquitetônica e paisagística, de áreas significativas da cidade, em processo de declínio, com vista à requalificação urbana e funcional destas áreas, conjugando esforços também da iniciativa privada. (patrimônio cultural/construído.



	7. Preservar núcleos urbanos responsáveis pela identidade histórica dos municípios.



	8. Integrar as políticas de preservação com as políticas urbanísticas e de habitação.



	9. Promover o desenvolvimento das vocações locais e regionais de apoio ao intercâmbio cultural, ao produtor da cultura e à formação de agentes culturais públicos e privados, e aos gestores da memória.



	10. Promover, difundir e intercambiar os produtos culturais e atrativos locais no país e exterior, através da modernização e revitalização dos espaços culturais e dos veículos de comunicação. 



	11. Fortalecer as políticas estaduais de registro, proteção e promoção do Patrimônio Cultural, em parceria com o governo em seus três níveis e com o setor privado.



	12. Adotar princípios que deverão nortear a política ambiental no País, não permitindo a poluição e a degradação dos diversos ambientes de interesse patrimonial e de proteção ao patrimônio cultural para as gerações presentes e futuras, a partir de um projeto político justo.



	13. Promover o uso de tecnologias apropriadas aos edifícios e conjuntos históricos na sua recuperação; proporcionando a harmonia quando da inserção de novos elementos.



	14. Criar políticas e mecanismos de penalização, mas também de compensação e incentivos para os proprietários de bens históricos, inseridos em programas de desenvolvimento econômico, habitacional, industrial, de serviços ou turísticos. 



	15. Instituir crédito para as atividades relacionadas ao patrimônio, quer na abertura de empresas ou mesmo nas prestações de serviço que venham a se instalar em imóveis históricos.



	16. Implantar a reforma do ensino médio e profissionalizante que possibilite a integração entre saberes, voltados para as realidades locais. 



	17. Implantar programas de alfabetização e de formação profissionalizante para jovens e adultos, que atendam às suas condições sócio-ambientais de modo a incentivar a diversidade de aptidões por escolas profissionalizantes voltadas para a realidade social.



	18. Estimular uma educação que compreenda, valorize e respeite a diversidade e as  diferenças (gênero, etnia, etária, religiosa, cultural, social, orientação sexual e outras capacidades e potencialidades), promovendo a inclusão social em todos os seus aspectos.



	19. Promover uma educação voltada para valores e atitudes, para a formação de cidadãos plenos que trabalhem todas as dimensões do ser (espiritual, emocional,  mental e física). 



	20. Garantir a educação rural e a qualificação de professores leigos.



	METAS

· Garantir que, pelo menos, 20% dos alunos egressos dos cursos médios profissionalizantes se insiram no mercado de trabalho, no prazo de um ano, depois de sua formação, até o ano de 2006.

· Garantir que todos os professores atuantes no Brasil tenham, pelo menos, o nível médio completo, até o ano de 2006, assegurando-se a sua formação continuada.



	8. Proteção e promoção dos grupos estratégicos da sociedade



	1. Implementar ações de promoção dos direitos e valorização da pessoa idosa, facilitando sua integração e autonomia na vida social, considerando as Políticas Nacional, Estadual e Municipais e os Conselhos Municipais e Estaduais do Idoso, ampliando a sua participação e implementando uma política econômica que favoreça a melhoria do nível de renda, condizente com seu estágio de vida, proporcionando-lhe uma vida mais digna e com qualidade.



	2. Criar mecanismos de incorporação das pessoa portadoras de deficiência (PPD) e de portadoras de transtornos mentais nas diferentes ações de desenvolvimento sustentável e cidadania, levando em consideração as necessidades  e assegurando a participação em atividades de caráter social e econômico, garantindo a sua inserção social. 



	3. Promover ações políticas para remover as desigualdades de direitos e oportunidades entre gêneros, grupos éticos e etários, garantindo sua participação nos processos decisórios.



	4. Implantar programas especiais de saúde, educação ou de trabalho especializados para grupos populacionais indígenas, tradicionais e outros que vivam em áreas de vulnerabilidade, de risco ou degradação ambiental.



	5. Criar mecanismos de inclusão e promoção dos direitos à saúde e ao convívio social das pessoas dependentes químicas.



	6. Desenvolver políticas públicas que promovam o exercício da cidadania dos grupos étnicos, considerando o resgate de sua história e cultura, assegurando a construção da identidade no encaminhamento do desenvolvimento sustentável. 



	METAS:

· Garantir 50% de representação feminina nas instâncias de poder (executivo, legislativo e judiciário) e nos órgãos colegiados, até o ano de 2010.

· Garantir até 2006, em todos os estados que têm comunidades indígenas, a educação indígena, a implantação das escolas e a formação dos seus professores.

 


DIMENSÃO ECONÔMICA

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira considera princípios da dimensão Econômica a:

· Promoção de mudanças nos padrões de produção e consumo, processos e produtos, com a observação de indicadores de sustentabilidade (exemplos:através do incentivo à certificação da cadeia produtiva e às práticas de produção mais limpas).

· Transformação do processo das decisões econômicas adotando a valoração dos recursos naturais, mediante a:

· ampliação das alternativas de uso dos atuais instrumentos e mecanismos econômicos para viabilizar a implementação das políticas de desenvolvimento sustentável (exemplos: Protocolo Verde, ICMS Verde etc.);

· incorporação de instrumentos e mecanismos econômicos que vem sendo adotados em países com políticas de desenvolvimento sustentável mais avançados, tanto para incorporar custos ecológicos nas decisões de mercado, quanto para incentivar processos produtivos e de consumo ecologicamente sustentáveis (exemplos: títulos negociáveis, seguro ambiental, depósito – restituição etc.);

· modernização do processo de regulamentações no país, inclusive por melhor articulação entre os processos de concepção e implementação dos orçamentos fiscais nos três níveis de governo, e a definição de recursos de custeio e investimento para a execução das políticas de desenvolvimento sustentável. 
· Adoção do princípio da solidariedade interregional como forma de eliminar a guerra fiscal, evitando a transferência da insustentabilidade de um modelo de desenvolvimento para outras regiões (exemplo: adoção de princípios extra-fiscais que estimulem ações e comportamentos sustentáveis dos agentes públicos e privados). 

· Promoção do crescimento e da competitividade da economia brasileira em consonância com a capacidade de suporte do território e a internalização dos custos e benefícios ambientais e sociais (exemplo: na realização dos grandes projetos de investimentos, além dos requisitos legais de análise e avaliação de impacto ambiental, condicionar as diferentes etapas dos cronogramas físicos e financeiros dos projetos aos resultados da avaliação de auditorias ambientais).
· Promoção do desenvolvimento local como forma de garantir o equilíbrio regional, a qualidade de vida, assegurando a permanência da população em seus locais de origem, mediante instrumentos e mecanismos econômicos, programas e projetos de desenvolvimento sustentável junto a comunidades locais com baixo índice de desenvolvimento econômico, visando ampliar suas condições de renda e ocupação (exemplos: negócios sustentáveis, desenvolvimento de nichos de mercado com maior valor agregado, potencialização de vocações regionais etc.).
	Ações Estratégicas



	9. Transformação produtiva e mudança dos padrões de consumo



	1. Estimular a adoção de novos padrões de produção e consumo na agricultura familiar, no sentido de vir a desempenhar relevante papel na ampliação do mercado consumidor, proporcionando também maior equilíbrio regional na distribuição de emprego e renda, com alteração dos vetores de migração.



	2. Ampliar a ação dos programas de qualidade e produtividade para os setores rural, de serviços e de infra-estrutura.



	3. Avaliar os padrões atuais de produção, estimulando a implantação dos conceitos de tecnologias limpas e de produção mais limpa, considerando ainda a capacidade de suporte dos ecossistemas.



	4. Estimular na atividade econômica os usos múltiplos e sustentáveis dos recursos naturais.



	5. Promover a otimização da utilização comercial de essências nativas para produção de extratos, alimentos e fibras industriais, desenvolvendo programas de implantação de florestas de produção junto aos produtores rurais.



	10. Inserção econômica competitiva



	1. Apoiar a agricultura familiar para se inserir de forma competitiva e sustentável nos nichos de mercado nacional e internacional relativos a produtos orgânicos, produtos florestais não madeireiros, e outros a serem identificados por estudos específicos, integrando os mecanismos de apoio técnico, creditícios, logísticos, mercadológicos, P&D.



	2. Estimular a eficiência coletiva para aglomerados industriais dos sistemas produtivos locais, de maneira a abrir espaço nos mercados nacional e internacional.



	3. Incentivar a agregação de valor através do beneficiamento e industrialização de matérias-primas na ampliação de divisas no mercado internacional.


	4. Apoiar o desenvolvimento do mercado solidário em níveis regional, nacional e internacional que aproxime o consumidor e o produtor.



	11. Geração de emprego e renda, reforma agrária e urbana



	1. Criar mecanismos creditícios especiais para assentamentos de reforma agrária, de forma a torná-los sustentáveis econômico, social e ambientalmente.



	2. Estimular o turismo local, regional e nacional, explorando e desenvolvendo produtos turísticos, a partir das potenciais vocações naturais, histórico e culturais, em suas diversas modalidades como forma de geração de ocupação e renda.



	3. Incentivar a exploração diversificada dos espaços e recursos naturais na área rural, como forma de ampliar a geração de ocupação e renda.



	12. Dinâmica demográfica e sustentabilidade



	1. Criar mecanismos de financiamento para a promoção da qualidade de vida através do aumento e da melhoria da oferta de serviços, saúde, educação, transporte, lazer, nos assentamentos urbanos e rurais, de forma a atuar nos vetores de migração e dinâmica demográfica, particularmente com relação à sustentabilidade nas áreas rurais.



	2. Promover uma reforma agrária integrada com políticas de financiamento agrícola ambientalmente sustentável, fortalecendo a permanência da população no campo, garantindo o acesso aos direitos sociais mínimos como saúde, renda, educação, habitação.




DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL

PRINCÍPIOS

A Agenda 21 Brasileira considera na dimensão Político-Institucional que:

· A Agenda 21 é processo e instrumento com múltiplas funções: referencial para uma cultura da sustentabilidade; processo participativo de planejamento e de formulação de políticas públicas e privadas; geração e aplicação de novos instrumentos, parâmetros e indicadores; guia de ações; e indutora de atitudes e práticas (individuais e coletivas). 

· A Agenda 21 é espaço público de diálogo e pactuação entre as demandas sociais e os imperativos do desenvolvimento sustentável. Nesse espaço de co-responsabilidade devem participar todos os segmentos/atores da sociedade (o poder público - em seus vários níveis - a sociedade civil organizada e os empreendedores). 

· O poder público é um ator fundamental nesse processo, pois cabe a ele a implantação e implementação continuada de políticas públicas e ações da própria Agenda. O engajamento da sociedade civil é a garantia de continuidade e o empresariado tem um papel preponderante nas  transformações dos padrões de produção.

· A Agenda 21, enquanto processo (espaço) público, deve ser permanentemente includente, isto é: permitir, a qualquer tempo, a incorporação de novos atores; devendo, portanto, ser entendida como espaço de integração, de uma nova cultura, de novas institucionalidades e instrumentos. 

· A base legal e Constitucional fornece algumas condições para impulsionar a transição para a sustentabilidade, mas a Agenda 21 Brasileira pode e deve propor as alterações no marco legal (Federal, Estadual e Municipal) que sejam necessárias para a construção da  sociedade sustentável, valendo-se, inclusive, das instituições existentes no processo legislativo.

	Ações Estratégicas



	13. Integração entre desenvolvimento e meio ambiente na tomada de decisões



	1. Adotar a Agenda 21 como um marco global de referência para um projeto nacional em direção ao desenvolvimento sustentável, considerando-a obrigatoriamente nos Planos Plurianuais dos Governos Nacional, Estaduais e Municipais.



	2. Agilizar a finalização do documento Agenda 21 Brasileira, criando um plano de divulgação, no momento que o documento estiver pronto, prevendo uma campanha publicitária de âmbito nacional. 

        Moção a ser apresentada à Comissão da Agenda 21



	3. Garantir que as Políticas, Planos e Programas sejam inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) somente após terem passado pela Avaliação Ambiental Estratégica em conformidade com as diretrizes estabelecidas na Agenda 21. 



	4. Incorporar na tomada de decisões e nas políticas de manutenção de bens e recursos naturais, a valoração não estritamente monetária e também com parâmetros ecológicos e de justiça social. 



	5. Desenvolver e implementar instrumentos fiscais e/ou econômicos de incentivo privado ou público e utilizar o poder de compra do Estado com vistas à utilização racional e sustentável dos recursos naturais.



	6. Assegurar que os princípios do desenvolvimento sustentável estejam de fato sendo contemplados nos processos de avaliação e licenciamento ambiental.  



	7. Promover ação voltada à implementação de programas de monitoramento da qualidade do ar nos âmbitos local e regional, através de ações governamentais de monitoramento de outras fontes poluidoras, como por exemplo, veículos automotores e outras.



	8. Instituir a obrigatoriedade de aplicação dos recursos obtidos com a cobrança pelos usos da água, na própria bacia hidrográfica ou aqüífero aonde estes recursos são gerados, garantindo o investimento em programas de proteção e manejo dos mananciais da região, conforme previsto na legislação específica.



	9. Estabelecer e implementar políticas nacionais, estaduais e municipais de gestão participativa e integrada de recursos hídricos, dando prioridade à proteção e recuperação dos mananciais superficiais e subterrâneos usados para abastecimento público de água, considerando às políticas de habitação, transporte e áreas verdes.



	10. Inserir a agricultura sustentável nas esferas de atuação do PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), de Programas de Desenvolvimento Sustentável em Microbacias Hidrográficas e de outras iniciativas de apoio à agricultura familiar.



	11. Criar mecanismos para dotar toda propriedade de um Plano Diretor da Propriedade Rural, com base no zoneamento agro-ecológico. 



	12. Estimular as avaliações ex-ante ou ex-post dos impactos ambientais sobre os processos de compactação e/ou erosão do solo causado por projetos de desenvolvimento agrícola – EIA/RIMA para agricultura.



	13. Exigir a elaboração de Planos Diretores que incluam o espaço rural nas decisões relativas ao desenvolvimento municipal inclusive para subsidiar a emancipação de novos municípios.



	14. Instituir a política nacional de gestão dos resíduos sólidos, definindo normas e padrões que abordem a geração, a coleta, o acondicionamento, o armazenamento, o transporte, o transbordo, o tratamento, a reciclagem e a disposição final, levando-se em conta a realidade econômica e tecnológica de cada município.



	15. Instituir mecanismos e regras urbanísticas destinadas a estimular a construção de habitações de interesse social na área urbanizada existente, evitando a ocupação inadequada das áreas de preservação e conservação ambiental.

	16. Desenvolver política de implantação de ferrovias e/ou de estrutura hidroviária em articulação com projetos de instalações de indústrias ou pólos industriais, complementadas por modelos apropriados de financiamento da implantação e da manutenção, bem como precedidas de estudos de impactos ambientais que contem com a associação de centros de pesquisa públicos e a participação das populações atingidas.



	17. Apoiar e desenvolver projetos sustentáveis de geração de energia. 



	18. Reformular, atualizar e ampliar o escopo da política nacional de educação profissional, bem como sua abrangência, baseando-se no princípio da sustentabilidade e na experiência das entidades do sistema "S" (Sesi, Senai, Senac, Sebrae), assim como nos Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) e Escolas Técnicas, que atendem a uma parcela considerável da demanda por formação profissional no país. 



	14 e 15. Democratização e descentralização das decisões e fortalecimento do papel dos parceiros para o desenvolvimento sustentável. (o grupo de trabalho optou por juntar as linhas estratégicas 14 e 15) 



	1. Garantir o reconhecimento do município como titular dos serviços de saneamento, de modo a assegurar a participação dos usuários no planejamento e gestão, e permitir a integração do saneamento com as demais ações de desenvolvimento urbano, habitação, saúde  e meio ambiente.



	2. Promover a articulação e integração de ações intermunicipais, regionais e estaduais, garantindo fonte de recursos para implantação e execução de políticas e ações. 



	3. Fomentar a formação dos Fóruns para construção da Agenda 21 Local e/ou Regional com a participação do Poder Público e da Sociedade Civil organizada, de forma cooperativa, democrática, representativa dando transparência nas decisões de políticas, programas, planos e projeto.



	4. Valorizar os processos locais de desenvolvimento sustentável.



	5. Promover e valorizar a participação dos organismos locais e atuantes na gestão dos recursos naturais.



	6. Desenvolver políticas de disseminação de informações na utilização de todos os veículos de comunicação procurando desenvolver e fortalecer a participação efetiva do movimento popular na gestão dos recursos naturais e do desenvolvimento sustentável.



	7. Promover a internalização dos princípios e imperativos do desenvolvimento sustentável nos órgãos da administração pública assim como nos centros de geração e difusão de conhecimento.



	8. Estabelecer meios de apoiar os Estados na implementação efetiva das Unidades de Conservação Estaduais, de uso indireto já existentes.



	9. Criar Corregedoria para fiscalizar os órgãos públicos que atuam na área ambiental, prevendo-se o fortalecimento dos programas existentes nas esferas federal, estadual e local, a plena participação dos colegiados previstos na lei e o estímulo ao setor público e à sociedade organizada para que exerçam plenamente seu direito de participação.



	10. Garantir o desenvolvimento da regionalização da Educação Ambiental por meio do incentivo e apoio à instalação de núcleos ou pólos regionais, promovendo um projeto efetivo amplo e prolongado de educação ambiental comprometendo a mídia falada, escrita, televisiva, visual (out-dor), reforçando e ampliando o trabalho já realizado pelas escolas, ONG’s e outras instituições com objetivo de reorientar a relação do cidadão com o meio ambiente.



	11. Oferecer recursos dos Fundos Estaduais de Meio Ambiente aos municípios que desenvolvam e estimulem projetos voltados à proteção e conservação e a ações de combate ao tráfico de espécies da flora e da fauna, desde que a liberação de verbas seja aprovada pelos membros do Conselho de Meio Ambiente.



	12. Determinar dentro de cada região como deverá ser exigida a compensação ambiental para a emissão de autorizações de desmatamento. Tais medidas deverão ser definidas conjuntamente com os demais órgãos do Sisnama, de modo a promover efetivos ganhos ambientais.



	13. Recompor as comissões estaduais de planejamento agrícola, vinculadas às diretorias estaduais do ministério da agricultura, em convênio com as secretarias de estado da agricultura, para que sejam consolidadas as informações conjunturais das atividades agrícolas strictu sensu dos estados e do país.



	14. Promover o planejamento participativo integrado de intervenções, em especial, estabelecendo e incentivando o uso de técnicas construtivas que evitem a erosão dos solos e o conseqüente assoreamento dos cursos superficiais de água e a impermeabilização do seu leito.



	15. Desenvolver indicadores de avaliação de escassez de água e da qualidade ambiental regionalizados.



	16. Implantar programas de sensibilização e informação, bem como criação de mecanismos de gestão participativa e mobilização social, visando resgatar e ressaltar os conhecimentos empíricos acumulados pelos pescadores mais experientes (idosos) e que devem ser disponibilizados para esta geração e para as futuras gerações.



	17. Dar aos OEMAS e organismos municipais envolvidos na gestão de recursos naturais maiores condições para a aplicação da legislação de crimes ambientais (lei no.9605/98 e Decreto no.3179/99), possibilitando o fortalecimento dos consórcios e associações intermunicipais e dos programas existentes no nível federal, estadual e local.



	18. Criar fóruns estaduais permanentes de incentivo às ações voltadas para a mitigação de emissão de gases de efeito estufa, a divulgação das ações tomadas nesse sentido e a educação ambiental, para que as questões relativas ao tema sejam discutidas de forma mais abrangente e multidisciplinar.



	19. Promover o desenvolvimento do capital social com a superação do corporativismo e da postura de reivindicação e de legitimação para a construção do espírito coletivo de proposição e de participação na definição, execução e fiscalização de políticas públicas.



	20. Apoiar a extensão rural e as organizações não-governamentais na organização das populações locais para a implantação de atividades econômicas de baixo impacto, baseados na conservação da biodiversidade, (ecoturismo, turismo rural, produção orgânica, artesanato, extração de água mineral etc.).



	21. Democratizar o acesso aos sistemas de informações geográficas (SIGs) já disponívei, de modo a. compatibilizar e integrar as informações existentes, disponibilizando a consulta, via Internet, para a sociedade, de forma que esta não só usufrua o SIG, como também avalie e opine sobre o desempenho das ações voltadas para a garantia da agricultura sustentável. 



	22. Conferir caráter efetivamente paritário aos Conselhos, garantindo um número de representantes da sociedade civil idêntico ao número de representantes do Poder Público, garantindo funções normativas e, se possível, deliberativas.



	23. Fomentar a participação da sociedade na definição das demandas científicas e tecnológicas.



	24. Estimular a formação de organizações civis (de produtores, consumidores etc.) e desenvolvimento de recursos humanos para gestão e fortalecimento institucional. 



	25. Instrumentalizar a sociedade para que possa haver processos de controle social que sejam capazes de manter a continuidade de programas que estejam trazendo bons resultados.



	Ações Estratégicas



	16. Cooperação, coordenação e fortalecimento da ação institucional



	1. Criar Centro Nacional de Biodiversidade com a finalidade de fazer a articulação entre órgãos, institutos de pesquisa, bancos de dados e programas dedicados às diferentes áreas, temas e biomas.    



	2. Promover a integração e o fortalecimento de centros de excelência em gestão dos recursos naturais integrados às universidades, interligando-os com as agências de fomento, centros nacionais de pesquisas e entre estes e as empresas estaduais, difundindo os conhecimentos sobre gestão de recursos naturais para o desenvolvimento sustentável nas diferentes regiões do país, promovendo a mobilização e a participação da sociedade civil, aumentando anualmente, numa taxa compatível com os países desenvolvidos, a percentagem de estudantes em programas de graduação e pós-graduação, nas áreas técnico-cientificas, que formarão a massa crítica para o fortalecimento dos centros de excelência brasileiros. 



	3. Desenvolver política de fomento à pesquisa visando o desenvolvimento sustentável.



	4. Promover a cooperação entre órgãos de saneamento que propiciem uma efetiva universalidade, eqüidade e integralidade dos serviços com o devido controle por parte da sociedade, estruturando a prestação de serviços, buscando o aumento da competitividade, da eficiência e do nível de investimentos, assegurando o controle social dos agentes operadores e a participação popular no planejamento dos investimentos e controle da prestação de serviços através dos conselhos municipais e estaduais de saneamento.



	5. Fortalecer a atuação dos órgãos governamentais e apoiar as organizações não-governamentais  que atuam junto  às populações locais, para implantação de sistemas sustentáveis de produção, processamento e distribuição, baseados na recuperação/preservação dos recursos naturais e da biodiversidade. 



	6. Promover a cooperação entre empresas, associações produtivas e institutos de pesquisa, de forma a se incentivar a troca de experiências, o fortalecimento tecnológico e o desenvolvimento da produção e comercialização compatíveis com a sustentabilidade.



	7. Favorecer a elaboração de planos diretores que enfoquem o adequado uso e ocupação do solo, respeitando as leis ambientais, especialmente quanto às áreas de preservação permanente e de leis de uso e ocupação do solo, com ênfase para a drenagem urbana.



	8. Estimular as práticas de obtenção de certificados, de sistemas de gestão da qualidade e de gestão ambiental nacionais ou internacionais, e de utilização de métodos científicos para planejamento estratégico. 



	9. Fortalecer e aprimorar o SLAP (Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras) a partir da capacitação institucional, no sentido da redução da morosidade das decisões e da eficácia do processo como instrumento de gestão ambiental.



	10. Estimular a certificação social e ambiental de produtos e processos nas organizações em geral, disseminando seus procedimentos, benefícios sociais e ambientais e possibilidades comerciais desse instrumento e utilizando o poder de compra do Estado como política pública para sustentabilidade. 



	11. Fortalecer o sistema de licenciamento para o corte de vegetação a partir da integração dos diversos órgãos envolvidos, estabelecendo diretrizes gerais para a determinação de medidas compensatórias a serem exigidas para cada situação.



	12. Cumprir os compromissos assumidos na 3ª Convenção da Biodiversidade, realizada em Buenos Aires, em 1996, e assinada por 165 países.



	13. Estimular a formação e o aprimoramento de organizações rurais com a implantação de Incubadoras de Desenvolvimento Rural Sustentável e desenvolvimento de recursos humanos para gestão e fortalecimento institucional, incluindo a capacitação do extensionista local da EMATER em gerenciamento institucional.

	14. Fortalecer institucionalmente os órgãos públicos tanto no âmbito interno como no que se refere aos instrumentos de participação local e descentralização de responsabilidades, como a dotação orçamentária das Unidades Regionais da EMATER e das Estações Experimentais da empresas estaduais de pesquisa.



	15. Estimular a iniciativa privada a utilizar o conceito de sustentabilidade em seu sistema de produção, armazenagem, distribuição e comercialização.



	16. Capacitar o Ministério dos Transportes, estimulando a articulação com os órgãos estaduais de meio ambiente, para exercer a regulamentação do transporte de cargas, em especial cargas perigosas, por rodovias, com a implementação de modelo apropriado de gerenciamento ambiental para o subsetor.


	17. Apoiar o fortalecimento da potencialidade e a capacitação das comunidades e organizações da sociedade civil para implementação e gestão das atividades turísticas.



	18. Estruturar a prestação dos serviços, buscando o aumento da competitividade, da eficiência e do nível de investimentos, assegurando o controle social  dos agentes operadores e a participação popular  no planejamento dos investimentos e controle da prestação dos serviços através dos conselhos municipais e estaduais de saneamento.



	19. Integrar órgãos municipais de planejamento, iniciativa privada, ONGs e universidades para a execução de trabalhos de revitalização de áreas abandonadas da cidade.



	20. Criar Agências Reguladoras para o sistema de transportes, com paridade entre os representantes dos setores públicos, privados e sociedade civil.


	21. Fortalecer e instrumentalizar a Agência Nacional das Águas, observado o disposto na Lei que regulamenta o Sistema Nacional de Recursos Hídricos que deve atuar de forma integrada com as demais agências ligadas ao desenvolvimento da infra-estrutura, assessorando também as estâncias hidrominerais com tratamento diferencial.



	22. Criar centros regionais de pesquisa especializados, estimular e apoiar os centros de pesquisa e universidades existentes na região segundo a base produtiva e o potencial regional.



	23. Considerar o papel da Fundação Nacional de Saúde ou de outros órgãos similares na assessoria aos municípios para a execução de suas políticas de saneamento e saúde, adotando-se práticas e tecnologias compatíveis com a proteção do meio ambiente e da saúde da população e dos trabalhadores do setor.



	24. Universalizar os serviços de telecomunicações, a partir da implementação do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações, democratizando o acesso ao mesmo e estabelecendo critérios e prioridades para a aplicação dos seus recursos. Permitir que organizações da sociedade civil sem fins lucrativos e de interesse público possam acessar recursos desse Fundo.



	25. Democratizar a concessão de estrutura de transporte em território nacional eliminando os cartéis oligopolizados e os monopólios deste setor. 



	26. Promover a aplicação do Estatuto da Cidade facilitando o seu conhecimento e a sua compreensão pelas autoridades locais, assegurando a eficácia de sua aplicação. 



	27. Ampliar a CPDS- Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional, com a inclusão de novos atores. Menção para a Comissão.


	1. Instrumentos de regulação



	1. Propor mecanismos e critérios técnicos e operacionais, para a desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, dos latifúndios e monoculturas extensivas e intensivas.



	2. Regular a prática de auditoria do setor público, contemplando avaliações anuais sobre o desempenho ambiental de órgãos e entidades que atestem e avaliem a aplicação de critérios condizentes com os princípios e objetivos do desenvolvimento sustentável na aquisição de bens, serviços e equipamentos, na utilização de recursos naturais, e na geração, disposição e tratamento final de seus resíduos sólidos e líquidos. 



	3. Incentivar a criação de instrumentos de planejamento e gestão visando a  implementação e recuperação de unidades de conservação e áreas de proteção de mananciais, garantindo sua  proteção e a ordenação dos processos e padrões de ocupação dessas áreas. 



	4. Estabelecer índice padrão de eficiência energética e hídrica para o setor produtivo conforme o balanço de energia útil, equipamentos e insumos utilizados por segmentos de produção, estimulando o baixo consumo específico de energia e água e determinando alíquotas de sobretaxa de impacto ambiental para as unidades produtivas que não atinjam o índice padrão. 



	5. Rever o sistema tributário brasileiro de modo a permitir sua utilização como um dos mecanismos econômico-financeiros para promover o uso sustentável dos recursos naturais.



	6. Graduar em até zero por cento a aplicação do Imposto Territorial Rural (ITR) sobre as áreas de florestas naturais em função do estado de conservação e manejo sustentável e reduzir o ICMS sobre os produtos e serviços gerados nas mesmas.



	7. Disseminar o conceito do ICMS ecológico em todas as unidades da Federação, utilizando os recursos para destinação adequada de resíduos e recuperação de áreas degradadas entre outras.



	8. Proibir o acesso, comercialização e/ou uso de produtos proibidos em outros países que comprovadamente causem dano à saúde e ao meio ambiente.



	9. Articular a aplicação de normas para que os estados e municípios possam oferecer incentivos fiscais ao desenvolvimento sustentável, tanto ao setor privado como para cooperativas, organizações comunitárias e entidades da sociedade civil.



	10. Elaborar cronograma para: (i)  revisão e adequação das normas de saneamento; (ii) estabelecimento de normas relativas ao direito econômico e direito dos usuários em saneamento; (iii) estabelecimento de normas para participação da sociedade civil em conselhos paritários e/ou criação de agência reguladora; (iv) estabelecimento, efetivação e avaliação do cumprimento de normas ambientais pelos concessionários de serviços de saneamento.



	11. Implantar instrumentos de pagamentos e compensações por serviços ambientais.



	12. Definir e implementar políticas públicas de combate a violência, para reverter a tendência ao aumento da violência, com fiscalização rigorosa e controle das fronteiras pelos órgãos de governo, impedindo a compra e venda de armas e promovendo ações e campanhas de desarmamento a serem realizadas com participação da sociedade civil, em sintonia com as instâncias responsáveis pela segurança pública e com a convergência de medidas dos três níveis de governo.



	13. Criar mecanismos de incentivo tributário para Pessoas Jurídicas que contribuem financeiramente para projetos sustentáveis (sociais, ambientais e econômicos) nos moldes das leis de incentivo à cultura.



	14. Criar mecanismos econômicos por meio de impostos ambientais sobre a exploração dos recursos minerais, visando a locação de investimentos em fontes de energia limpa/renovável e a  utilização sustentável  dos depósitos minerais do subsolo.



	15. Impedir a privatização de praias e acessos terrestres respectivos e considerar a paisagem nas medidas de controle e disciplinamento do uso de áreas costeiras.



	16. Incrementar a fiscalização junto aos locais onde as espécies estão ameaçadas e para aquelas com potencial econômico, incentivando a participação das comunidades locais e aplicação efetiva das medidas de regulamentação, proteção e educação ambiental.



	17. Destinar percentual do ICMS recolhido sobre as transações de venda de madeira bruta e manufaturadas nos Estados aos institutos estaduais de florestas e a empresas estaduais de pesquisa. 



	18. Tornar obrigatória a existência de Planos Diretores, para os meios urbano e rural, em todos os municípios, constituindo-se condição “sine qua non” para a emancipação de distritos.



	19. Desenvolver legislação relativa ao uso dos ambientes costeiros para disposição de resíduos.



	20. Criar regulamentações eficazes que fortaleçam a dimensão territorial e obriguem municípios de regiões metropolitanas a participarem de ações conjuntas com vista ao desenvolvimento e à sustentabilidade ambiental da região.



	21. Instituir política nacional de gestão dos resíduos sólidos por meio de lei que regule a matéria, definindo os padrões mínimos nacionais voltados para gestão integrada e participativa, com a minimização da geração dos resíduos, a coleta, acondicionamento, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento e disposição final adequados, com instrumentos econômicos e outros estímulos à reutilização e reciclagem de materiais e com a responsabilização do gerador pelo recebimento e destino de embalagens descartáveis; incluir diretrizes para priorizar a coleta seletiva em parceria com os catadores de materiais recicláveis, de acordo com as diretrizes do programa nacional lixo e cidadania.


	22. Fiscalizar propagandas externas (outdoors, luminosos, letreiros etc.) dispostas em ruas, avenidas e estabelecimentos comerciais da cidade que ultrapassem a quantidade, o local e o tamanho estabelecidos pela legislação  correspondente.



	23. Criar uma Alíquota Verde de desconto em impostos para veículos automotores, relacionada com a quantidade do consumo de combustíveis alternativos,  não-poluentes ou menos poluentes, (quanto menor o consumo de combustível convencional, menor a incidência de tributo específico sobre estes veículos),  com a finalidade de estimular investimentos futuros compatíveis com essa estratégia.



	24. Regulamentar e controlar a prestação de serviços, pelo estabelecimento de estruturas adequadas de regulação e controle que assegurem as prerrogativas dos municípios como titular dos serviços, o controle social e a participação popular, estabelecendo normas gerais relativas aos direitos e deveres dos usuários e dos prestadores dos serviços, promovendo a integração com os municípios de interesse comum, da região metropolitana e bacias hidrográficas.



	25. Promover a revisão da legislação com ações corretivas relativa ao uso e parcelamento do solo, contemplando critérios técnicos adequados quanto à permeabilização dos solos e quanto à utilização de áreas de preservação permanente.



	26. Definir prazos para ampliar em 50%, sobre os níveis existentes em 2000, a população urbana atendida por serviços de saneamento básico (suprimento de água potável, coleta e tratamento de esgoto, limpeza pública, coleta de resíduos e drenagem) buscando o aumento da eficiência e do nível de investimentos, utilizando, quando social e economicamente eficaz, a concessão dos serviços a empresas privadas, sob controle participativo dos usuários e contribuintes, e considerando a revisão dos modelos tarifários, prevendo tarifas sociais e explicitando os subsídios cruzados praticados.



	27. Definir prazos para incrementar em 50% o número de municípios com mais de 10.000 habitantes com Planos diretores de limpeza pública, e em 40% o número de municípios com mais de 100.000 habitantes com sistemas de tratamento e disposição sanitária adequada de resíduos sólidos.



	28. Criar Agência Reguladora de Projetos de Mitigação de Efeito Estufa, que centralize as análises de projetos dentro de uma ótica de desenvolvimento sustentável e soberania nacional, reduzindo as margens de erro e os custos transacionais.



	29. Criar mecanismos de incentivos para implantação de matas ciliares, matas de galeria e mata de topo para produtores rurais.



	30. Impedir a ocupação das faixas de segurança ao longo de rodovias e ferrovias, evitando  o risco de acidentes com explosão, incêndios e derramamento de produtos tóxicos de forma incontrolável.

	31. Regular o uso de combustíveis alternativos buscando dados de pesquisa a respeito do pró-álcool.



	32. Implementar a utilização de normas de segurança e sanitárias internacionais no transporte rodoviário, ferroviário, fluvial, marítimo e aéreo.



	33. Estabelecer mecanismos jurídicos mais ágeis  para a efetivação da responsabilidade civil e criminal dos transportadores em casos de acidentes.



	34. Aprimorar os instrumentos legais e de processos judiciais para a defesa do consumidor de serviços de transporte de qualquer natureza ou modalidade.



	35. Implantar sistemas de acompanhamento e avaliação ex-ante e ex-post de resultados tecnológicos.



	36. Incentivar, fortalecer e criar fontes de recursos para a integração de organismos setoriais, estaduais e locais de apoio à pesquisa científica e tecnológica.



	37. Ampliar os mecanismos de incentivos aos investimentos públicos de C&T e estabelecer novos critérios de avaliação de pesquisas nas agências governamentais, de modo a possibilitar que pesquisas transdisciplinares possam receber o apoio logístico e financeiro necessários ao seu desenvolvimento.




DIMENSÃO DA INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO

PRINCÍPIOS

A premissa básica que deve nortear a proposta da Região Sudeste para a Agenda 21 Brasileira, na dimensão da Informação e do Conhecimento, parte da necessidade do reconhecimento da  co-responsabilidade para com tudo que existe e vive:

· reconhecendo que a região é parte orgânica e interdependente com tudo e com todos, enfim, com a teia da vida. Esse compromisso significa um esforço continuado e consistente para a adoção de um novo modelo de desenvolvimento, baseado na sustentabilidade, e com capacidade de resgate dos passivos ambientais e sociais existentes, tomando como base o potencial humano, os conhecimentos e as experiências populares acumuladas e continuamente reinventadas, bem como a quantidade e qualidade dos centros de produção de cultura, ciência e tecnologia já instalados.

· reconhecendo o diferencial historicamente construído na Região Sudeste na produção técnico-científica, na capacidade econômica de seus variados agentes sociais nos setores público e privado e na intensidade dos problemas sócio-ambientais acumulados. 

· reconhecendo também a distribuição desigual da riqueza, do acesso à informação e da produção de ciência e tecnologias, a Agenda 21 Brasileira deve estar comprometida com a redução dos desequilíbrios regionais para a promoção de um igualitário acesso aos benefícios do desenvolvimento, por meio da disseminação, adequação e aplicação das tecnologias produtivas em bases sustentáveis. 

A partir dessas premissas, consideram-se os seguintes Princípios orientadores:

· Socialização da informação e do conhecimento por meio da utilização de todos os instrumentos e mecanismos conhecidos e adequados ao novo paradigma da sustentabilidade. 

· Viabilização, inclusive através de novas tecnologias da informação, de mudanças nos padrões de comportamento para promoção pessoal e social dos indivíduos.  

· Sensibilização e promoção da capacitação recíproca entre as pessoas por meio de práticas e vivências que levem à sustentabilidade. 

· Produção e difusão dos conhecimentos, com base nos fundamentos éticos da eqüidade, solidariedade, liberdade, sustentabilidade e respeito à diversidade. 

	Ações Estratégicas



	18. Desenvolvimento tecnológico e cooperação, difusão e transferência de tecnologia



	1. Assegurar, através das novas tecnologias, a universalização do acesso à informação e à possibilidade da construção social do conhecimento.



	2. Identificar, sistematizar e divulgar por meio de mecanismos diversos para a sociedade em geral, as principais experiências tecnológicas em processos produtivos sustentáveis agrossilvipastoris, pesqueira(os) e industriais nos diferentes biomas e ecossistemas, incluindo o ambiente urbano. 



	3. Analisar a viabilidade técnica social e econômica das práticas sustentáveis das cadeias produtivas identificando e apoiando a consolidação de experiências inovadoras em diferentes contextos ambientais, para efeito de pesquisa, demonstração, formação técnica e disseminação de informações, inclusive, implantando unidades demonstrativas e de observação baseadas na agricultura alternativa. 



	4. Promover e incentivar pesquisas e disseminar experiências sobre novas formas de produção de energia, tais como biogás (biocombustíveis), eólica, solar e fotovoltaica. 



	5. Apoiar o desenvolvimento tecnológico, através do fomento a projetos de pesquisa e experimentação em agricultura sustentável nas universidades, centros nacionais de pesquisa, empresas estaduais de pesquisa, fazendas experimentais e entidades de extensão rural, ONGs, empresas privadas e outros. 



	6. Apoiar o desenvolvimento tecnológico, através do fomento a projetos de pesquisa sobre qualidade ambiental e qualidade de vida em regiões urbanas e, particularmente, nas regiões metropolitanas. 



	7. Desenvolver metodologias e instrumentos para a elaboração dos planos diretores para as cidades com mais de 20.000 habitantes como previsto na legislação atual. 



	8. Apoiar o desenvolvimento de pesquisas básicas sobre as propriedades fundamentais de solos brasileiros do ponto de vista geotécnico e químico e que subsidiem as pesquisas de potencial de erodibilidade dos mesmos. 



	9. Estimular o desenvolvimento de tecnologias e práticas de produção agrícola visando o aumento de produtividade e a conservação de recursos naturais e da diversidade biológica.



	10. Estimular a pesquisa, o desenvolvimento e o uso de produtos alternativos aos agrotóxicos para o controle de pragas e doenças. 



	11. Promover a pesquisa, o desenvolvimento e a disseminação de tecnologias para a recuperação de áreas degradadas.



	12. Desenvolver, adaptar e difundir tecnologias e metodologias, ambientalmente aceitáveis, de proteção e recuperação física, química e biológica do solo, de preferência, aquelas que envolvam a participação da comunidade. 



	13. Desenvolver técnicas de bioengenharia e bio-remediação na recuperação do solo. 



	14. Desenvolver, adaptar e difundir tecnologias e metodologias, ambientalmente aceitáveis, de proteção e recuperação física, química e biológica do solo, de preferência, aquelas que envolvam a participação da comunidade. 



	15. Desenvolver e difundir tecnologias de saneamento básico que se caracterizem pela eficiência no baixo consumo de água.



	16. Desenvolver e difundir tecnologias e metodologias de proteção, recuperação e manejo correto dos aqüíferos. 



	17. Desenvolver e difundir tecnologias e metodologias de proteção, recuperação e manejo correto das matas ciliares. 



	19. Geração, produção e difusão do conhecimento



	1. Definir novos estímulos para investimentos em pesquisa nas áreas da informática, da comunicação e de tecnologias de ponta, considerando sua importância para o processo de difusão de(do) conhecimento e compartilhamento de experiências relativas ao desenvolvimento sustentável. 



	2. Incentivar a formação de redes de informação temáticas e intersetoriais integrando setores acadêmicos, unidades de fomento, empresas, ONGs e movimentos sociais. 



	3. Apoiar e incentivar a articulação das diversas redes existentes visando a integração de conhecimentos em uma perspectiva multidisciplinar e mutisetorial. 



	4. Considerando a presença da maior floresta tropical e da maior reserva de água doce do mundo em nosso território, justifica-se priorizar a formação de redes de recursos hídricos e pesquisa das espécies das florestas brasileiras, priorizando aquelas ameaçadas de extinção. 



	5. Apoiar estudos climatológicos em escala global com o objetivo de aperfeiçoar os conhecimentos e problemas climáticas do continente, bem como a influência nas diferentes regiões do país. 



	6. Incentivar e desenvolver pesquisas sobre seqüestro de carbono visando contribuir com o controle do aquecimento da atmosfera e das mudanças climáticas, globais de acordo com o Protocolo de Kyoto. 



	7. Desenvolver e apoiar estudos, projetos de pesquisa e experimentos para geração de metodologias e instrumentos que privilegiem a gestão integrada e o processo participativo na perspectiva do desenvolvimento sustentável.



	8. Desenvolver e disseminar técnicas de bioengenharia e bio-remediação na recuperação do solo. 



	9. Desenvolver, adaptar e difundir metodologias, de preferência apropriáveis pela população, voltadas para a ocupação e uso do solo, ambientalmente aceitáveis, nos espaços urbano e rural. 



	10. Desenvolver e difundir práticas agrícolas, comprometidas com a proteção do solo, tais como agricultura orgânica, biodinâmica, alternativas de cultura e outras mais. 



	11. Estimular o uso de metodologias agrícolas que minimizem o uso de defensivos agrícolas, fertilizantes químicos industrializados e agrotóxicos, em geral. 



	12. Estimular o desenvolvimento de metodologias de práticas agrícolas e sistemas agroflorestais com espécies nativas brasileiras para a recuperação e proteção do solo.



	13. Apoiar técnica e cientificamente os instrumentos de gestão dos recursos hídricos, estabelecidos na Política Nacional de Recursos Hídricos, adotando a bacia hidrográfica como instrumento de unidade de planejamento. 



	14. Implantar nas áreas urbanas e rurais um amplo programa de monitoramento da qualidade e quantidade de águas, envolvendo a comunidade, de preferência valendo-se de tecnologias e metodologias de que ela possa se apropriar. 



	15. Desenvolver e difundir metodologias de valoração das águas, tendo em vista que ela é um bem finito, dotado de valor econômico e de uso múltiplo. 



	16. Desenvolver metodologias de previsão de cheias e seus efeitos. 



	17. Desenvolver metodologias, de preferência apropriáveis pela comunidade, visando ao enquadramento dos corpos d’água em classes de usos. 



	18. Assegurar a efetiva participação da população na elaboração e implantação do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos.



	19. Incentivar o uso de tecnologias poupadoras de energia no meio rural.



	20. Informação para a tomada de decisão



	1. Sistematizar dados e padrões ambientais básicos para o planejamento e gestão dos espaços rurais e urbanos, assegurando através da permanente comunicação com a sociedade, por meios de canais de informação adequados, mecanismos de monitoramento e controle social. 



	2. Estabelecer sistemas de monitoramento que permitam acompanhar a evolução da ocupação nas áreas de expansão urbana e nas áreas rurais, de modo a permitir a elaboração de políticas públicas de ocupação do solo.



	3. Promover a implantação de sistemas de avaliação, por meio de imagens de satélite da situação real das áreas de expansão urbana e das unidades de conservação, permitindo a adoção rápida de medidas destinadas a deter o avanço de degradações ambientais em unidades de conservação, ou expansão desordenada dos núcleos urbanos em detrimento dos recursos naturais.



	4. Discutir a adequação dos processos de produção e consumo da cidade que possam afetar a sustentabilidade urbana, com base na definição, adoção e divulgação de indicadores e padrões quantitativos e qualitativos capazes de orientar as estratégias de desenvolvimento nacional e local, o planejamento urbano e o monitoramento das práticas de produção. 



	5. Promover o desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade urbana e apoiar estratégias locais para o desenvolvimento de instrumentos adequados e de baixo custo para o planejamento das cidades. 



	6. Identificar os principais problemas relacionados com a drenagem urbana, com o intuito de subsidiar a elaboração da política para o setor, objetivando solução integrada entre os diversos níveis de governo e agências setoriais envolvidas, priorizando ações de melhor relação custo/benefício.



	7. Desenvolver estudos e análises para adoção de indicadores que possibilitem contabilizar a depreciação do capital natural e o esgotamento do patrimônio natural.



	8. Inventariar, identificar e catalogar as espécies dos biomas com o fim de elaborar um banco de dados sobre a biodiversidade regional.



	9. Desenvolver estratégias, programas e planos com ênfase na conservação da base genética de espécies vegetais, animais e de microorganismos, através de bancos de germoplasma. 



	10. Desenvolver e aperfeiçoar instrumentos de acompanhamento e avaliação dos empreendimentos e respectivos EIA´s - RIMAS´s.



	11. Sistematizar e divulgar as experiências bem sucedidas no campo das políticas públicas e das práticas agrícolas e urbanas, metodologias participativas, fortalecimento da agricultura familiar, programas especiais de recuperação e preservação de mananciais, manejo integrado de sub-bacias hidrográficas, planos diretores de recursos hídricos, sistema integrado de proteção de mananciais de abastecimento, programa de colheita de chuvas para produção de água e recarga de aqüíferos dentre outros temas de interesse para a agricultura sustentável.



	12. Apoiar a realização de inventário das fontes de poluição e produção de contaminantes e de seus níveis de riscos, para o ambiente e para a saúde humana e animal. 



	13. Elaborar indicadores da agricultura sustentável para os municípios e para as microbacias, para serem considerados nos processos de acesso a créditos, certificação dos produtos, entre outros. 



	14. Desenvolver critérios, metodologias e indicadores para a definição, em valores monetários, dos custos ambientais e sociais do consumo de energia, de matérias primas e de recursos naturais, bem como da geração de resíduos e sua disposição inadequada e difundindo amplamente os resultados. 



	15. Implementar mecanismos e instrumentos para a redução da poluição difusa (poluição orgânica, sais nutrientes e substâncias tóxicas) causadas pelas práticas produtivas inadequadas.



	16. Identificar a capacidade de exploração racional dos recursos bióticos e abióticos da Plataforma Continental Jurídica Brasileira (PCJB), associando-se ao estudo dos possíveis riscos ambientais e impactos sobre os diferentes tipos de uso. 



	17. Promover o desenvolvimento e a disseminação do conhecimento técnico-científico relativo às mudanças climáticas e destruição da camada de ozônio. 



	18. Incentivar a coleta sistematizada de dados meteorológicos que interfiram direta ou indiretamente na qualidade do ar. Deve ser dado à comunidade o direito de conhecer todos os dados coletados pelos órgãos públicos. 



	19. Apoiar o estabelecimento de normas e regulamentos que promovam o uso racional de energia, mediante a utilização de energia de baixo custo e renovável.



	20. Reduzir o consumo de água nas cidades, promovendo programas que levem o setor produtivo e a população a desperdiçar menos, consumir somente o necessário e reutilizar adequadamente a água servida, além de incentivar a implantação de  sistemas de captação de água pluvial visando sua utilização em atividades que dispensem tratamento prévio.



	21. Promoção da capacidade e conscientização para a sustentabilidade



	1. Promover a sensibilização pública sobre os temas da biodiversidade brasileira e os relativos ao meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável, com apoio de organizações da sociedade civil. 



	2. Estimular, envolver e subsidiar a utilização da mídia (TV, rádios, rádios comunitárias, imprensa e internet) para campanhas de conscientização pública e divulgação da legislação ambiental. 



	3. Desenvolver ações educativas e de engajamento comunitário para propiciar a criação de ambientes favoráveis à formação e ao aprimoramento de organizações para a gestão dos recursos naturais, através da implantação de Incubadoras de Desenvolvimento Sustentável. 


	4. Definir e implementar programas de consumo por meio da realização de programas educativos, nos níveis formal, não-formal e informal, visando a conscientização do consumidor sobre a sua importância enquanto ator social definidor de padrões sustentáveis de consumo.



	5. Incentivar o uso dos meios modernos de comunicação e informação para favorecer o ensino à distância de ciência e tecnologia.



	6. Buscar desenvolver a Comunicação Social dirigida para a valorização dos costumes culturais locais e regionais, utilizando as grandes redes do setor e mídias alternativas.



	7. Promover campanhas de conscientização da sociedade, através de um programa interinstitucional desenvolvido pelos três níveis de governo, que tenham por objetivo criar programas de educação ambiental que visem a redução significativa da quantidade de lixo (resíduos sólidos) produzido nas cidades, inclusive através da disponibilização de incentivos tributários e creditícios.



	8. Promover a participação das populações locais, por meio de campanhas de sensibilização, no combate ao desmatamento, a extração ilegal de madeira, prevenção de queimadas e incêndios florestais.



	9. Promover campanhas em prol da qualidade do ar nos grandes centros urbanos.



	10. Estabelecer programa de educação e extensão ambiental, voltado para: poderes públicos, executivos, legislativos e judiciários (ministérios públicos) dos três níveis de governo; lideranças formais e informais (sindicatos, cooperativas, escolas, lideranças religiosas, clubes de serviços e outras), visando capacitação/reciclagem de conhecimentos ambientais.



	11. Promover a capacitação dos cidadãos para o uso de instrumentos legais contra qualquer forma de discriminação.



	12. Criar treinamentos pertinentes à cada segmento social em sintonia com o mercado globalizado, através do contato com o setor produtivo.



	13. Capacitar e apoiar os conselhos municipais e estaduais para a elaboração das Agendas 21 locais, enquanto instrumentos de participação da sociedade e de proposição das políticas públicas para o desenvolvimento sustentável. 



	14. Fortalecer o Sistema de Pesquisa direcionada à Agricultura Familiar Sustentável e estimular mercado consumidor para os produtos originados na pequena e média atividade agrícola familiar.
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Mecanismos de Financiamento





Alternativas de Intervenção





Cidades Sustentáveis;


Agricultura Sustentável;


Infra-estrutura e Integração Regional;


Gestão de Recursos Naturais;


Redução das Desigualdades Sociais;


Ciência e Tecnologia e Desenvolvimento Sustentável.





Impostos;


Taxas;


Fundos especiais, etc.;





DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL





Intervenção Direta





Coordenação Administrativa





Empreendimentos Governamentais





Gastos Públicos





Financiamentos multilaterais;


Certificados negociáveis;


Depósitos restituíveis, etc.





Intervenção Indireta





Regulamentações





Política Fiscal, Financeira, etc.
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